
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
 

CONCURSO PÚBLICO 
 

Edital n° 01/2014 
 

Prova Objetiva - 03/08/2014 
 

 

101 – Defensor Público 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 

questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 100 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, 
sempre na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 

perguntas aos aplicadores de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome impresso nele corresponde 

ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de 
prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o 

cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

8. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, tampouco 

o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não 
cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

9. São vedados o porte e/ou o uso de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de 

registro, eletrônicos ou não, tais como: agendas, relógios com calculadoras, relógios digitais, 
telefones celulares, tablets, microcomputadores portáteis ou similares, devendo ser 
desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. São vedados também o 
porte e /ou uso de armas, óculos ou de quaisquer acessórios de chapelaria tais como: boné, 
chapéu, gorro ou protetores auriculares. Caso essas exigências sejam descumpridas, o 
candidato será excluído do concurso. 

10. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a 

transcrição das respostas para o cartão-resposta. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 

autorização para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 

 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas 

 
 

Direito Constitucional 
 

Direito Administrativo 
 

Direito Penal e 
Criminologia 

 
Direito Processual Penal 

 
Direito Civil 

 
Direito Processual Civil 

 
Direitos Difusos e 

Coletivos e Direito do 
Consumidor 

 
Direitos da Criança e do 

Adolescente 
 

Direitos Humanos 
 

Princípios e Atribuições 
Institucionais da 

Defensoria Pública do 
Estado do Paraná 

 
Filosofia do Direito e 
Sociologia Jurídica 

 
 

INSCRIÇÃO 
  

TURMA 
  

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

 

 

ASSINATURA DO CANDIDATO 
 
 
 

 

  ...............................................................................................................................................................................................................................  
 

RESPOSTAS 

01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 - 

02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 - 

03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 - 

04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 - 

05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 - 

06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 - 

07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 - 

08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 - 

09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 - 

10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 - 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

 
01 - No que se refere ao Estatuto dos Congressistas, bem como à organização e funcionamento do Poder Legislativo, é correto 

afirmar: 
 

a) A perda de mandato de Deputado Federal, em caso de quebra do decoro parlamentar, será decidida pela Câmara dos 
Deputados, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político representado 
no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.   

b) Os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos 
serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva 
sobre a prisão. Além disso, os membros do Congresso Nacional não são obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 
informações.  

►c) Os Deputados Federais, os Deputados Distritais e os Deputados Estaduais possuem imunidades constitucionais formais e 
materiais, enquanto que os vereadores somente possuem imunidades materiais circunscritas ao território do respectivo 
Município. A Constituição Federal dispõe que os Deputados Federais e Senadores, desde a expedição do diploma, serão 
processados e julgados criminalmente perante o Supremo Tribunal Federal.  

d) Com a vacância do cargo de Senador será convocado o suplente, porém, se ocorrer vaga, e não existindo suplente, será 
necessária a realização de nova eleição para o preenchimento do cargo, salvo se faltarem mais de quinze meses para o 
término do mandato.  

e) Na sessão legislativa ordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, 
ressalvada a hipótese de medida provisória em vigor na data de convocação da reunião, que será automaticamente colocada 
na pauta, vedado pagamento de parcela indenizatória em razão da convocação.  

 

 
02 - A respeito do Processo Legislativo Brasileiro, é correto afirmar:  
 

a) A Constituição Federal pode ser emendada mediante proposta de um terço dos membros do Congresso Nacional, bem como 
do Presidente da República, e de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-
se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros.  

►b) O procedimento legislativo sumário consiste na discussão e votação de projetos de lei de iniciativa apenas do Presidente da 
República quando este solicitar urgência. Neste caso, ambas as Casas do Congresso Nacional deverão se manifestar em até 
quarenta e cinco dias, cada qual, sucessivamente, e não o fazendo em tal prazo, sobrestar-se-ão as deliberações legislativas 
das respectivas Casa, com exceção daquelas que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação.  

c) Os Tratados Internacionais de Direitos Humanos incorporados pelo Brasil têm status de norma constitucional, uma vez que, 

formalmente, equivalem às normas constitucionais.  
d) O Presidente da República, em caso de relevância e urgência, poderá adotar medidas provisórias com força de lei, devendo 

submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. Se não forem convertidas em lei no prazo máximo de sessenta dias, as 
medidas provisórias perderão eficácia desde a edição, devendo o Poder Legislativo disciplinar as relações jurídicas 
decorrentes por meio de decreto legislativo. Caso não seja editado o decreto legislativo no prazo de sessenta dias, as relações 
jurídicas decorrentes da medida provisória considerar-se-ão válidas por esta.  

e) É vedada pelo sistema constitucional pátrio a edição de medidas provisórias que venham a instituir tributos, bem como a que 
vise sequestro ou detenção de bens de poupança popular ou qualquer ativo financeiro. Também é vedada pelo texto 
constitucional a edição de medida provisória já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente 
de sanção e veto.  

 

 
03 - No que tange à ordem social prevista no texto da Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

►a) A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da Sociedade 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência social e à assistência social, todas de caráter contributivo.   

b) Constituem princípios da seguridade social previstos constitucionalmente: diversidade da base de financiamento; equidade na 
forma de participação no custeio; caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite; 
seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços.  

c) O sistema único de saúde será financiado com os recursos do orçamento da seguridade social, dos entes da federação, bem 
como de outras fontes, devendo o Poder Público garantir o mínimo existencial no que tange ao direito social à saúde, podendo 
o Poder Judiciário ser acionado para efetivação deste direito fundamental. 

d) A assistência social no Brasil tem como um dos objetivos a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência ou idoso que comprovem que não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família.  

e) A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. 
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de progressiva universalização do ensino médio 
gratuito e de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que não tiveram acesso na idade própria.     
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04 - Quanto ao posicionamento dos Tribunais Superiores, é correto afirmar: 
 

a) Entende o Supremo Tribunal Federal que a cobrança de taxa de matrícula em universidades públicas é constitucional em face 
da necessidade de compartilhamento do custeio da educação no âmbito do Estado e da sociedade civil.  

b) O entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que, no processo administrativo disciplinar, é 
indispensável a defesa técnica por meio de advogado, a fim de garantir o direito de defesa administrativamente.  

c) Segundo o Supremo Tribunal Federal, a Constituição Federal de 1988 fez previsão expressa a respeito da prisão civil do 
devedor de pensão alimentícia e do depositário infiel, sendo esta última ainda lícita, em decorrência do princípio da legalidade 
e da supremacia da norma constitucional.  

►d) De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria e alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.  

e) No âmbito do acesso à justiça, o Superior Tribunal de Justiça entende que não faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa 
jurídica com ou sem fins lucrativos, mesmo que demonstre sua incapacidade de arcar com os encargos processuais, por não 
ser esta titular deste direito fundamental. 

 
05 - Quanto ao âmbito da Teoria da Constituição, Normas Constitucionais no Tempo, Hermenêutica Constitucional e 

Preâmbulos Constitucionais, é correto afirmar: 
 

a) O Princípio da Justeza, como princípio de interpretação constitucional, dispõe que se deve buscar, ao realizar o trabalho 
interpretativo, uma harmonia entre os bens jurídicos, de modo que estes possam coexistir no ordenamento jurídico, evitando 
o sacrifício de um princípio ante o outro em colisão.  

b) O Princípio da força normativa da Constituição tem como finalidade conferir uma máxima efetividade da norma constitucional, 
demonstrando que o texto constitucional possui sua força normativa. Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
não tem utilizado deste princípio de interpretação constitucional.  

c) O Princípio da interpretação conforme a Constituição é um princípio de interpretação muito utilizado pelo Supremo Tribunal 
Federal, de modo a conformar normas infraconstitucionais em face da Constituição Federal, não as declarando 
inconstitucionais, mesmo em se tratando de normas não polissêmicas, cujo espaço de decisão do intérprete seja único, e 
mesmo quando o intérprete venha a atuar como legislador positivo.  

d) O preâmbulo constitucional consiste em um texto introdutório à Constituição, sendo uma declaração de princípios, de caráter 
obrigatório, vinculativo, cujo conteúdo é de observância necessária aos demais entes da federação, conforme entendimento 
do Supremo Tribunal Federal.  

►e) A repristinação é o fenômeno pelo qual se permite que uma norma revogada possa voltar a viger em face da revogação da 
norma que a revogou. Neste sentido, entende-se que o ordenamento jurídico brasileiro, salvo disposição em contrário, não 
admite o efeito repristinatório. Afinal, lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a sua vigência, salvo se a 
ordem jurídica expressamente se pronunciar neste sentido. O mesmo ocorre no Direito Constitucional, em que se admite 
apenas a repristinação expressa.  

 
06 - A respeito dos princípios e dos direitos fundamentais no Brasil, é correto afirmar: 
 

a) A Constituição Federal de 1988 dispõe expressamente sobre a vedação absoluta das seguintes penas no Estado Brasileiro: 
de morte, cruéis, de banimento, de caráter perpétuo e de trabalho forçado. Por outro lado, institui expressamente as seguintes 
penas, dentre outras: perda de bens, privativa ou restritiva de liberdade, multa, prestação social alternativa e suspensão ou 
interdição de direitos. 

b) São fundamentos da República Federativa do Brasil: o pluralismo político, a cidadania, a soberania, a dignidade da pessoa 
humana, os valores do trabalho e da livre iniciativa. E são princípios expressos adotados pelo Brasil no âmbito internacional: 
a independência nacional, o desenvolvimento nacional, a não intervenção, a prevalência dos direitos humanos, a concessão 
de asilo político e a solução pacífica das controvérsias.    

►c) Não será declarada a perda da nacionalidade brasileira quando o brasileiro adquirir nova nacionalidade por imposição desta 
naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em Estado estrangeiro, como condição para permanência em 
seu território ou para o exercício de direitos civis.  

d) No que tange aos direitos políticos, a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, momento 
em que dará sua vigência, salvo se prevista vacatio legis de forma expressa nesta lei.  

e) O brasileiro nato não será extraditado, salvo o brasileiro naturalizado, no caso de crime comum, praticado depois da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes, antes ou depois da naturalização.   

 
07 - Sobre a Organização do Estado Brasileiro e a Repartição de Competências no Brasil, é correto afirmar: 
 

a) Os Territórios Federais integram a União, podendo ser criados ou transformados em estados-membros, por meio de lei 
complementar, como ocorrido com os antigos territórios de Rondônia e Amapá. 

►b) As terras devolutas são terras consideradas bens dos estados-membros, salvo quando pertencentes à União, como nos casos 
de terras devolutas indispensáveis à defesa de fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental.  

c) Encontra-se, na competência privativa da União, a possibilidade de legislar sobre direito civil, direito penal, direito eleitoral, 
direito ambiental, direito econômico, direito financeiro, direito aeronáutico e direito do trabalho.  

d) Aos Territórios e ao Distrito Federal é vedado dividirem-se em Municípios, sendo que ambos possuem autonomia 
administrativa, adotando Poder Legislativo e Poder Executivo próprios, bem como Poder Judiciário e Defensoria Pública 
organizados pela União.  

e) Aos estados-membros cabe explorar diretamente, ou mediante concessão ou permissão, os serviços locais de gás canalizado, 
sendo permitida medida provisória para realizar sua regulamentação.   
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08 - A respeito do Poder Judiciário no Brasil, em face do texto constitucional e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar:   

 

►a) A criação do Conselho Nacional de Justiça-CNJ deu-se por meio da Emenda Constitucional 45/04, fruto, portanto, da 
denominada Reforma do Poder Judiciário, cujo conteúdo foi questionado perante o Supremo Tribunal Federal, mediante ação 
direta de inconstitucionalidade, que considerou o novo órgão constitucional. Posteriormente, mediante a Emenda 
Constitucional 61/09, estabeleceu-se que o CNJ será Presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal-STF e, nas suas 
ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do STF.  

b) O Conselho Nacional de Justiça é composto por 15 (quinze) membros, com idade de 35 anos a 66 anos, com mandato de 2 
(dois) anos, sendo admitida uma recondução.  

c) A inamovibilidade é uma garantia de independência do Poder Judiciário, garantindo ao magistrado a impossibilidade de 
remoção sem seu consentimento. Contudo, tal garantia é relativa, uma vez que o próprio texto constitucional possibilita que 
haja a remoção por interesse público, mediante voto de dois terços do respectivo Tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada a ampla defesa.  

d) A Emenda Constitucional 45/04, no âmbito das vedações aos juízes, estabeleceu a denominada quarentena, dispondo, 
expressamente, que é vedado aos juízes exercer a advocacia no âmbito do juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de 
decorridos 3 (três) anos do afastamento do cargo por aposentadoria, salvo exoneração.  

e) A Justiça de Paz não integra, segundo o Supremo Tribunal Federal, a estrutura do Poder Judiciário, por não ser magistratura 
propriamente dita, já que é composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, secreto, universal e periódico, com mandato de 4 
(quatro) anos, possível uma recondução, e não estando sujeitos às garantias de imparcialidade dos magistrados.   

 
09 - A respeito do controle de constitucionalidade no Brasil, é correto afirmar: 
 

a) As emendas constitucionais, os decretos, assim como as normas constitucionais originárias, podem ser objeto do controle de 
constitucionalidade, em face da necessidade de se manter a unidade normativa do ordenamento jurídico nacional.  

►b) A ação declaratória de constitucionalidade tem como objetivo a declaração de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal em face da Constituição Federal, tendo seus legitimados ativos ampliados por meio da EC45/04. No âmbito desta 
ação, é possível a concessão de medida cautelar por decisão da maioria absoluta dos membros do Supremo Tribunal Federal.  

c) No âmbito dos controles de constitucionalidade abstrato e concreto, o Supremo Tribunal Federal não tem admitido a 
inconstitucionalidade por consequência ou por arrastamento, uma vez que não é possível que a declaração de 
inconstitucionalidade de um dispositivo legal possa atingir outro não expressamente impugnado no pedido inicial.  

d) A arguição de descumprimento de preceito fundamental – ADPF é ação cabível diante de normas municipais em face da 
Constituição de 1988, devido a seu caráter subsidiário. Contudo, não é possível a concessão de medida liminar nesta 
modalidade de ação do controle concentrado.  

e) A respeito da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, a lei dispõe que, uma vez proposta, não se admitirá 
desistência. A petição inicial, nesta modalidade, deve conter a omissão constitucional questionada, assim como o pedido, 
sendo vedada a concessão de medida cautelar, por ausência de previsão legal e entendimento do Supremo Tribunal Federal.  

 
10 - A respeito dos direitos fundamentais, em face da Constituição Federal e do entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

é correto afirmar: 
 

a) Quanto à inelegibilidade por motivo de parentesco, pode-se afirmar que o divórcio do casal, no curso do mandado de um dos 
cônjuges, afasta a inelegibilidade constitucional, permitindo que o ex-cônjuge possa se candidatar nas eleições seguintes.  

b) A regra da verticalização das coligações partidárias foi criada pelo Tribunal Superior Eleitoral, mas foi afastada pela EC 52/06, 
permitindo, assim, a escolha de coligações eleitorais pelos partidos políticos sem obrigatoriedade de vinculação entre 
candidaturas de âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, sendo regra aplicada nas eleições de 2006, conforme decisão 
do Supremo Tribunal Federal. 

c) No que tange à liberdade de manifestação do pensamento, o Supremo Tribunal Federal entendeu inconstitucional a 
denominada “marcha da maconha”, por constituir esta não propriamente um tema da liberdade de manifestação do 
pensamento, diante de sua proibição legal no âmbito penal.  

►d) Conforme previsão constitucional, um Governador de um estado da federação, mesmo no exercício de segundo mandato no 
cargo, pode se candidatar a cargo diverso, devendo, para tanto, renunciar ao respectivo mandato seis meses antes do pleito.  

e) O entendimento jurisprudencial é de que a norma constitucional que assegura aos idosos, maiores de 65 anos, a gratuidade 
dos transportes coletivos urbanos e semi-urbanos é uma norma constitucional de eficácia limitada, diante do caráter 
programático das normas que compõem a Ordem Social no texto constitucional de 1988.  

 
11 - A respeito da Defensoria Pública, no âmbito da Constituição Federal de 1988, da Constituição do Estado do Paraná e da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar: 
 

a) A Constituição do Estado do Paraná não traz previsão expressa a respeito da Defensoria Pública do Estado, por força de sua 
recente criação.  

b) Com a recente alteração do texto constitucional, a Defensoria Pública passou a ser instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, devendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contar com Defensores Públicos em 
todas as unidades jurisdicionais no prazo de oito anos.  

c) O entendimento jurisprudencial consolidado é no sentido de que cabe exclusivamente à Defensoria Pública da União atuar 
perante os Tribunais Superiores.  

►d) A EC69/12 estabeleceu que as competências legislativas e administrativas de organização e manutenção da Defensoria 
Pública do Distrito Federal, conferidas originalmente à União, passaram a ser do próprio Distrito Federal.  

e) O Supremo Tribunal Federal permite que possa haver recrutamento de agentes em caráter temporário, precário, para o 
desempenho de funções de Defensor Público.  
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12 - A respeito da Tributação e Orçamento, da Ordem Econômica, dos direitos fundamentais, e princípios fundamentais, é 
correto afirmar: 

  

a) Conforme texto constitucional de 1988, é vedado aos entes da federação instituir impostos sobre fonogramas e 
videofonogramas produzidos no Brasil e no estrangeiro, bem como suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham.  

b) Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, cabendo a análise desses projetos de lei à Comissão Mista 
temporária de Senadores e Deputados Federais.  

c) São Princípios da ordem econômica previstos expressamente na Constituição Federal de 1988: soberania nacional, 
propriedade privada e sua função social, busca pelo pleno emprego, tratamento favorecido para empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País e exterior.  

d) Compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade territorial rural e urbana, bem como impostos sobre transmissão 
inter vivos, a qualquer título por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.  

►e) Os Municípios e o Distrito Federal podem instituir contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, sendo 
facultada, por previsão expressa na Constituição Federal, a cobrança desta contribuição na fatura de consumo de energia 
elétrica.  

 
 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
13 - Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A Súmula Vinculante nº 5 do STF garante ao processado o direito a ser representado por advogado e determina que 
será nulo o processo no qual o processado não seja representado por advogado. 

2. O processo de licitação tem como finalidade a impessoalidade e a moralidade administrativa. Por isso, pode-se 
afirmar que a contratação de empresas cujo sócio é o Prefeito ofende a legalidade e, assim, gera desvio de finalidade. 

3. O convênio é uma forma de ajuste entre o Poder Público e entidades públicas ou privadas e visa a realização de 
objetivos de interesse comum. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
►b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
14 - Identifique as seguintes afirmativas como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) O fato de a Administração Pública suspender a execução contratual previamente, com a finalidade de impedir a 
continuidade do vínculo contratual por entender que o contratado está com a obra em atraso se qualifica como fato 
da Administração (álea administrativa). 

(   ) O ato administrativo é inválido quando deixa de produzir os seus efeitos; desse modo, deve ser anulado pela 
Administração Pública em razão do dever de autotutela. 

(   ) O ato de homologação da licitação eivada de vícios de legalidade deve ser anulado pela Administração Pública e 
poderá ser anulado pelo poder Judiciário, caso seja provocado. 

(   ) Concurso Público serve para prover cargos e empregos por meio de aprovação nas respectivas provas. Há a 
possibilidade de contratação por tempo determinado, a qual deverá atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo: 
 

a) F – V – V – V. 
b) V – F – F – V. 
c) F – V – V – F. 
d) V – V – F – F. 
►e) F – F – V – V. 

 
15 - Assinale a alternativa correta. 
 

a) A teoria do Risco Integral admite a culpa concorrente da vítima como cláusula excludente de responsabilidade. No entanto, 
deverá ser investigada a culpa da vítima nos termos da teoria da responsabilidade subjetiva. 

b) As praças são bens públicos de uso especial, pois nelas somente se pode contemplar a natureza. Sua utilização depende de 
autorização do Poder Público municipal. 

c) A permissão de serviço público deve ser precedida de licitação, enquanto que a concessão de serviço público, ato 
administrativo precário, pode ser concedida independentemente de licitação, desde que devidamente motivada em 
excepcional interesse público primário. 

►d) Ocorre a culpa do serviço (faute du service) quando o serviço público não funcionou (omissão), sua prestação se deu de 
maneira atrasada ou apresentou mau funcionamento. Poderá se configurar quando a concessionária de serviço público de 
transporte aéreo cancela voo sem prévia comunicação e sem qualquer motivação. 

e) Respeita o princípio da impessoalidade a nomeação de parente em primeiro grau do Prefeito para ocupar cargo de assessor 
de gabinete na Administração Direta. 
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16 - Assinale a alternativa correta. 
 

a) O controle externo das finanças públicas é incumbido ao Poder Legislativo, o qual é auxiliado pelo Ministério Público de cada 
ente da Federação. 

b) O processo administrativo disciplinar depende umbilicalmente da sindicância. Todo e qualquer processo disciplinar deverá ser 
declarado nulo se não for precedido de sindicância. 

►c) A sindicância é peça investigativa dispensável e instrumental. No entanto, diante de sua natureza preparatória ao processo 
disciplinar, o contraditório e a ampla defesa não são essenciais a garantir sua legitimidade. 

d) Os cargos e empregos públicos poderão ser ocupados somente por brasileiros natos, pois se trata de questão de soberania 
nacional a garantia do acesso aos cargos e empregos aos brasileiros que nasceram no Brasil. 

e) A ocupação temporária prevista na Lei nº 8.666 confere à Administração Pública o direito de retomar o objeto contratual a 
qualquer tempo e sem qualquer motivação. 

 
17 - Assinale a alternativa correta. 
 

a) O ato administrativo discricionário permite ao agente público competente decidir, livre de qualquer limitação, sobre a realização 
do interesse público. 

b) Processo administrativo no qual se decide aplicar sanção disciplinar, ao arrepio do devido processo legal, poderá ter o ato 
sancionador convalidado, pois se trata de ato administrativo anulável e, por isso, sanável. 

c) Os serviços de publicidade poderão ser contratados diretamente por inexigibilidade de licitação, por se tratar de serviços 
técnicos especializados de notória especialização. 

►d) A reintegração é uma forma de provimento derivado que ocorre quando o ato administrativo de desligamento de servidor 
público é anulado. O efeito é o retorno do vínculo. 

e) Concorrência é a modalidade de licitação mais abrangente, deve ser adotada quando o serviço for de natureza comum e 
depende de habilitação dos licitantes anteriormente à sessão pública de apresentação das propostas. 

 
18 - Assinale a alternativa correta sobre licitação. 
 

a) São tipos de licitação o menor preço, a melhor técnica, técnica e preço e o leilão. 
►b) A modalidade para seleção de projeto arquitetônico, o qual servirá para construção de obra pública, deve ser selecionado por 

procedimento licitatório na modalidade concurso. 
c) A seleção de empresa para executar obra pública, cujo valor é superior a R$ 1.500.000,00, deve ser a tomada de preços, 

obrigatoriamente. 
d) A aquisição de produtos cujo valor global do lote é de R$ 50.000,00 deve ser realizado, obrigatoriamente, por convite. 
e) O pregão é a modalidade licitatória a ser adotada em casos de objetos estritamente técnicos, não importando o preço. 

 
19 - Sobre a Intervenção do Estado na Propriedade, é correto afirmar: 
 

►a) O tombamento é modalidade de restrição à propriedade privada por meio da qual se busca tutelar o patrimônio histórico e 
artístico brasileiro e pode atingir bens de qualquer natureza (móveis ou imóveis). 

b) A desapropriação por descumprimento da função social da propriedade urbana poderá ser considerada sancionatória. 
c) A declaração de interesse social é essencial para constituir a perda do bem ao proprietário e pode ser realizada posteriormente 

à ocupação pelo Estado. 
d) A retrocessão pode ser requerida quando o bem foi destinado exatamente para a finalidade prevista no ato expropriatório. 
e) A desapropriação indireta ocorrerá quando a Administração Pública adquirir um imóvel mas não pagar o preço respectivo. 

 
20 - Sobre os agentes públicos, assinale a alternativa correta. 
 

a) O art. 39 da CF/88 prevê, em seu caput, o regime jurídico único. No entanto, após a promulgação da Emenda Constitucional 

nº 19/98, os entes políticos estão livres para escolher o regime do serviço público. 
b) Nos termos da CF/88, o servidor público será considerado estável após aprovação em estágio probatório, o qual durará 3 

anos, prorrogáveis por mais 3, a critério da Administração Pública. 
c) A acumulação de cargos públicos é possível, nos termos da Constituição Federal, desde que sejam dois cargos técnicos. 
d) A publicação das informações dos servidores públicos é possível, nos termos da CF/88. Entretanto, restringe-se aos dados 

cadastrais e histórico funcional. Ainda, devem constar na publicação as sanções aplicadas em razão do exercício do Poder 
Disciplinar da Administração Pública. 

►e) O regime jurídico único está vigente, pois o STF julgou inconstitucional a EC 19/98 no tocante à alteração do caput do art. 39 

da CF/88. 
 

 

DIREITO PENAL E CRIMINOLOGIA 
 
21 - Assinale a alternativa correta em matéria de prescrição.  
 

a) Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por 
outro motivo.  

b) Nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos no Código Penal ou em legislação especial, a 
prescrição da pretensão punitiva começa a correr da data em que a vítima completar 21 (vinte e um) anos, salvo se a esse 
tempo já houver sido proposta a ação penal.  

►c) Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos prescricionais previstos para as penas privativas de liberdade. 
d) São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do crime, maior de 60 (sessenta) anos. 
e) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 3 (três) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada. 
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22 - O perdão do ofendido 
 

a) nos crimes em que somente se procede mediante queixa não impede o prosseguimento da ação.  
►b) se concedido a qualquer dos querelados, a todos aproveita.  
c) produz a exclusão da culpabilidade, mesmo que o querelado o recuse. 
d) se concedido por um dos ofendidos, prejudica o direito dos outros.  
e) não produz efeitos se for tácito.  

 
23 - Em relação às distintas teorias criminológicas, a ideia de que o “desviante” é, na verdade, alguém a quem o rótulo social 

de criminoso foi aplicado com sucesso foi desenvolvida pela Teoria 
 

a) da anomia. 
b) da associação diferencial. 
c) da subcultura delinquente. 
d) da ecologia criminal. 
►e) da reação social ou Labelling Approach. 
 

24 - Atualmente, por meio do Decreto Presidencial nº 8.172/2013, o ordenamento jurídico-penal brasileiro expressamente 
admite o indulto às pessoas submetidas a medida de segurança, que, até 25 de dezembro de 2013, independentemente da 
cessação de periculosidade, tenham suportado privação da liberdade, internação ou tratamento ambulatorial: 

 

►a) por período igual ou superior ao máximo da pena cominada à infração penal correspondente à conduta praticada. 
b) por período igual ou superior ao mínimo da pena cominada à infração penal correspondente à conduta praticada. 
c) por período igual ou superior a 20 (vinte) anos. 
d) por período igual ou superior à metade da pena cominada à infração penal correspondente à conduta praticada. 
e) por período igual ou superior a 30 (trinta) anos. 
 

25 - Considera-se vulnerável, para fins de tipificação do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, §1º, do CP): 
 

a) o maior de 60 anos. 
►b) quem, por deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato. 
c) o menor de 16 anos, ainda que possua o necessário discernimento para a prática do ato. 
d) o descendente, menor de 18 anos, ainda que possua o necessário discernimento para a prática do ato. 
e) a mulher, no âmbito das relações domésticas. 

 
26 - A Permissão de Saída do estabelecimento penal (art. 120 da Lei de Execução Penal) é possível para: 
 

►a) a realização de tratamento médico necessário. 
b) a visita à família. 
c) a frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da 

Execução. 
d) a participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 
e) a fruição de indulto. 

 
27 - Segundo a teoria da tipicidade conglobante, o fato não é típico por falta de lesividade: 
 

1. quando se cumpre um dever jurídico.  
2. quando, para defender um bem ou valor próprio, o agente sacrifica bem ou valor alheios de menor magnitude. 
3. quando se pratica uma ação fomentada pelo direito.  
4. quando há o consentimento do titular do bem jurídico. 
5. quando o agente pratica a conduta em legítima defesa putativa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 3 e 5 são verdadeiras. 

 
28 - A Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, também conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica, instituiu um novo modelo de 

tratamento das medidas de segurança no Brasil, dispondo sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redirecionando o modelo assistencial em saúde mental. Assinale a alternativa que corresponde a 
uma das principais orientações da referida lei. 

 

a) A internação só poderá ser aplicada quando tratar-se de crime hediondo ou equiparado. 
►b) A pessoa portadora de transtorno mental tem o direito de ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde 

mental. 
c) O prazo máximo de internação será de 20 anos. 
d) A internação só poderá ser aplicada quando tratar-se de crime cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa. 
e) A internação só poderá ser aplicada em caso de reincidência delitiva. 
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29 - A respeito do Estatuto de Defesa do Torcedor (Lei n° 10.671/03), assinale a alternativa correta: 
 

►a) A compra, para uso próprio, de ingresso de evento esportivo por preço superior ao estampado no bilhete é conduta atípica. 
b) A compra, para uso próprio, de ingresso de evento esportivo por preço superior ao estampado no bilhete é conduta típica, 

mas não ilícita. 
c) A compra, para uso próprio, de ingresso de evento esportivo por preço superior ao estampado no bilhete é modalidade 

privilegiada do crime de venda de ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado no bilhete (art. 41-F, do 
Estatuto de Defesa do Torcedor). 

d) A compra, para uso próprio, de ingresso de evento esportivo por preço superior ao estampado no bilhete é punível a título de 
participação no crime de venda de ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado no bilhete (art. 41-F, do 
Estatuto de Defesa do Torcedor). 

e) A compra, para uso próprio, de ingresso de evento esportivo por preço superior ao estampado no bilhete é conduta típica e 
ilícita, mas não culpável. 

 
30 - A respeito do Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003), assinale a alternativa correta. 
 

a) O delito de disparo de arma de fogo (art. 15) é um crime culposo. 
b) O crime de omissão de cautela (art. 13) se configura quando o possuidor ou proprietário deixa de observar as cautelas 

necessárias para impedir que menor de 14 (quatorze) anos se apodere de arma de fogo. 
c) O porte compartilhado de arma de fogo é circunstância legalmente prevista como agravante da pena. 
►d) Para efeito de tipificação dos crimes do Estatuto do Desarmamento, as réplicas e simulacros de armas de fogo nunca se 

equiparam às armas de fogo. 
e) É constitucional a insuscetibilidade de liberdade provisória no delito de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

(art. 16). 
 
31 - Na Criminologia, é frequente o debate a respeito das funções da pena. Segundo a ideia de prevenção especial negativa, a 

pena teria a função de:  
 

a) ressocializar o condenado, promovendo sua harmônica integração social. 
b) retribuir proporcionalmente o mal causado pelo delito. 
►c) neutralizar ou segregar o condenado do meio social, impedindo-o de cometer novas infrações penais. 
d) reforçar a confiança da coletividade na vigência da norma, estimulando a fidelidade ao Direito. 
e) intimidar e dissuadir a coletividade, de modo que todos se abstenham da prática de infrações penais. 

 
32 - Em 26.06.2013, Paulo, primário, foi preso em flagrante sob a acusação de venda de drogas, em estável associação com 

outros quatro indivíduos, estando incurso nos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n° 11.343/06, sem a 
diminuição prevista no §4º do mesmo artigo) e associação para o tráfico (art. 35 da Lei n° 11.343/06). Na data de hoje, foi 
simultaneamente condenado, em decisão definitiva, por ambos os delitos. Você, Defensor Público em exercício junto à 
Vara de Execuções Penais, atuando na defesa dos interesses de Paulo, deverá requerer a concessão da progressão de 
regime após o cumprimento de: 

 

a) 2/5 do total da pena aplicada. 
b) 3/5 do total da pena aplicada. 
c) 2/5 da pena pelo crime de associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n° 11.343/06), mais 1/6 da pena pelo crime de 

tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n° 11.343/06). 
d) 1/4 do total da pena aplicada. 
►e) 2/5 da pena pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n° 11.343/06), mais 1/6 da pena pelo crime de associação 

para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n° 11.343/06). 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL  
 
33 - Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) O princípio da presunção de inocência foi previsto na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, na 
França, bem como constou da Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas de 
1948, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948, e da Convenção Americana de Direitos 
Humanos - Pacto de São José da Costa Rica - de 1969. 

(   ) “Somente pela soma da parcialidade das partes (uma representando a tese e a outra, a antítese) o juiz pode 
corporificar a síntese, em um processo dialético.” (ARAÚJO CINTRA, Antonio Carlos; GRINOVER, Ada Pellegrini; 
DINAMARCO, Cândido Rangel - Teoria Geral do Processo, 20ª ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2004, p. 55). Esta 
frase, colhida na doutrina, refere-se ao princípio do contraditório.  

(   ) A Constituição Federal de 1988 não prevê expressamente o duplo grau de jurisdição, porém há previsão expressa 
deste princípio na Convenção Americana de Direitos Humanos, mas, neste caso, somente a favor do acusado. 

(   ) A soberania dos veredictos foi prevista expressamente na Constituição de 1937.  
(   ) A Emenda Constitucional nº 45/2004 acrescentou o inciso LXVIII ao artigo 5º da Constituição Federal, que prevê a 

chamada garantia da duração razoável do processo, ou processo no prazo razoável. Porém, o direito ao processo no 
prazo razoável já estava previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo: 
 

a) V – F – V – V – F. 
b) F – V – F – F – V. 
c) F – F – V – V – F. 
►d) V – V – V – F – V. 
e) V – V – F – F – V.  
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34 - Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) De acordo com a Lei Estadual do Paraná nº 17.329/2012, todos os presos custodiados alfabetizados do Sistema Penal 
do Estado do Paraná, inclusive nas hipóteses de prisão cautelar, poderão participar das ações do Projeto “Remição 
pela Leitura”, preferencialmente aqueles que ainda não têm acesso a Programas de Escolarização ou não estão 
matriculados nesses programas.  

(   ) De acordo com a Lei Estadual do Paraná nº 17.329/2012, para fins de remição de pena, o preso custodiado alfabetizado 
poderá escolher até duas obras literárias dentre os títulos selecionados para leitura e elaboração de relatórios de 
leitura ou resenha, a cada trinta dias.  

(   ) O Código de Normas da Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná prevê que a remoção do 
condenado a pena privativa de liberdade a ser cumprida em regime semiaberto deve ser providenciada 
imediatamente, via fax. E, enquanto não ocorrer, não poderá o condenado permanecer todo o tempo preso na cadeia 
pública, devendo o juiz sentenciante, a cada caso, adotar medidas que se harmonizem com o regime semiaberto.  

(   ) De acordo com a Resolução nº 113, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, a emissão de atestado 
de pena a cumprir e a respectiva entrega, mediante recibo, ao apenado que já esteja cumprindo pena privativa de 
liberdade deverão ocorrer até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano. 

(   ) João cumpria pena privativa de liberdade na Comarca de Curitiba e foi transferido para a Comarca de Cascavel, onde 
reside a sua família. Alguns dias antes da transferência se efetivar, foi interposto e estava em processamento recurso 
de agravo que impugnava decisão de indeferimento de pedido de progressão de regime, prolatada pelo juiz da 2ª Vara 
de Execuções Penais do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. De acordo com a Resolução 
nº 113, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, a remessa dos autos do processo de execução de 
pena para o Juízo da Comarca de Cascavel deverá ser feita de imediato, cabendo ao magistrado de Cascavel fazer a 
análise do juízo de retratação.  

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo: 
 

►a) V – F – V – V – F.  
b) V – V – F – F – V.  
c) F – F – V – V – V.  
d) F – V – F – V – F.  
e) V – F – F – F – V. 
 

35 - O promotor de justiça ofereceu denúncia em face de Evandro por suposta prática de crime de furto qualificado, pelo 
rompimento de obstáculo à subtração da coisa. O juiz rejeitou liminarmente a inicial acusatória fundamentando na falta 
de justa causa para a ação penal (artigo 395, inciso III, do Código de Processo Penal). Desta decisão o representante do 
Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito e apresentou as razões recursais. De acordo com a situação 
narrada, assinale a alternativa correta. 

 

a) Apresentadas as razões recursais, deverá o juiz remeter os autos ao Tribunal competente para julgar o recurso, não sendo 
necessário intimar Evandro para apresentar contrarrazões recursais, pois a denúncia sequer foi recebida. 

b) Apresentadas as razões recursais, o juiz deverá remeter os autos à 2ª instância. Ao receber o recurso, o Desembargador 
relator abrirá vista ao denunciado para oferecer contrarrazões recursais, por se tratar de crime punido com reclusão. 

►c) Apresentadas as razões recursais, o juiz deverá intimar o denunciado para oferecer contrarrazões recursais, pois, caso 
contrário, a falta de intimação do denunciado acarretará nulidade, não a suprindo a nomeação de defensor dativo. 

d) Se o Tribunal der provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público por entender nula a decisão de 1ª instância, o 
acórdão valerá pelo recebimento da denúncia. 

e) Se o juiz de 1ª instância se retratar, por simples petição o denunciado pode requer que os autos subam à 2ª instância para 
julgamento, consequência natural do efeito regressivo do recurso em sentido estrito. 

 
36 - Ao oferecer denúncia em face de Benedito, o promotor de justiça narrou que o réu subtraiu sub-repticiamente o telefone 

celular da vítima Jonas, quando ambos saíam da aula no curso de Jornalismo da UFPR. Seguindo na narrativa fática, o 
promotor de justiça descreveu que o réu se aproveitou de um momento de distração por parte da vítima, para então 
subtrair a res. Em audiência concentrada, o magistrado abriu a instrução com a oitiva do ofendido, momento em que este 
afirmou que o celular fora entregue voluntariamente a Benedito, que havia lhe pedido para fazer uma ligação urgente para 
a sua mãe que estava internada em um hospital, e que, após a entrega do telefone, o réu saiu correndo, apoderando-se 
definitivamente do objeto, que não mais foi encontrado. Encerrada a instrução probatória deverá o magistrado: 

 

a) respeitar o princípio da correlação entre acusação e sentença, abrindo os debates orais e em seguida proferir sentença, 
podendo condenar o réu alterando apenas a classificação jurídica do fato, ainda que tenha de aplicar pena mais grave, por se 
tratar de hipótese de emendatio libelli. 

►b) respeitar o princípio da correlação entre acusação e sentença, aguardando que o Ministério Público faça o aditamento da 

denúncia, no prazo de 5 (cinco) dias, reduzindo a termo o aditamento, caso feito oralmente. Após o aditamento abrirá o prazo 
de 5 (cinco) dias para a defesa se manifestar, e, uma vez admitido o aditamento, a requerimento das partes, designará dia e 
hora para a continuação da audiência, com inquirição de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização de debates 
e julgamento. Isto porque se está diante de hipótese de mutatio libelli. 

c) respeitar o princípio da correlação entre acusação e sentença, aguardando que o Ministério Público faça o aditamento da 
denúncia, no prazo de 5 (cinco) dias, reduzindo a termo o aditamento, caso feito oralmente. Caso não seja feito o aditamento 
pelo promotor de justiça, ouvirá diretamente a defesa no prazo de 5 (cinco) dias, para preservar a garantia da ampla defesa, 
e, após, designará dia e hora para a continuação da audiência, com inquirição de testemunhas, novo interrogatório do 
acusado, realização de debates e julgamento, por se tratar de hipótese de mutatio libelli. 

d) respeitar o princípio da correlação entre acusação e sentença, abrindo prazo de 5 (cinco) dias para o Ministério Público aditar 
a denúncia somente se entender que é caso de aplicação de pena mais grave, por se tratar de hipótese de mutatio libelli. 

e) respeitar o princípio da correlação entre acusação e sentença, abrindo prazo de 5 (cinco) dias para o Ministério Público aditar 
a denúncia, por se tratar de hipótese de emendatio libelli. 
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37 - Assinale a alternativa que NÃO corresponde a entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 
 

a) A decisão que determina a produção antecipada de provas com base no artigo 366 do Código de Processo Penal deve ser 
concretamente fundamentada, não a justificando unicamente o mero decurso do tempo. 

b) Compete à turma recursal processar e julgar mandado de segurança contra ato de juizado especial. 
c) O conhecimento de recurso de apelação do réu independe de sua prisão. 
d) É cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e na procedência parcial da pretensão punitiva. 
►e) Compete à Justiça Comum Federal processar e julgar crime em que o indígena figura como autor ou vítima. 
 

38 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre os recursos no processo penal. 
 

►a) O Ministério Público tem legitimidade para recorrer de sentença absolutória proferida em ação penal de iniciativa privada (ação 
privada propriamente dita), pois atua como fiscal da lei. 

b) Em sede de apelação, postulada a absolvição por inexistência de prova suficiente para a condenação, o Tribunal pode 
absolver o réu por atipicidade do fato, pois a profundidade do efeito devolutivo deve ser ampla. 

c) O efeito extensivo, previsto no artigo 580 do Código de Processo Penal, tem por escopo garantir a uniformidade das decisões 
judiciais no caso de litisconsórcio passivo unitário no processo penal. 

d) A apelação de sentença absolutória não tem efeito suspensivo, ao passo que, se a sentença for condenatória, a apelação terá 
efeito suspensivo, preservando-se o princípio da presunção de inocência. 

e) Da decisão que denegar a apelação cabe recurso em sentido estrito, que nesta hipótese terá efeito suspensivo por expressa 
disposição legal. 

 
39 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre as prisões e as medidas cautelares diversas da prisão. 
 

a) A restrição da liberdade decorrente de flagrância delitiva não pode durar mais do que 24 (vinte e quatro) horas - período 
máximo de tempo para que o auto de prisão em flagrante seja encaminhado ao juiz competente - uma vez que o fundamento 
“prisão em flagrante” não é um título judicial suficiente para determinar que o sujeito permaneça preso. 

b) Se o juiz decidir converter a prisão em flagrante em prisão preventiva deverá, analisando o caso concreto, indicar no que 
consiste o fumus comissi delicti e o periculum lbertatis, bem como mencionar os motivos pelos quais são inadequadas e 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão do artigo 319 do Código de Processo Penal. 

c) Foi decretada a prisão preventiva por conveniência da instrução criminal porque o réu ameaçou a testemunha. Ouvida a 
testemunha em audiência e, portanto, já produzida a prova, o réu deverá ser colocado em liberdade. 

d) Conforme previsão do Código de Processo Penal, se descumprida a medida cautelar diversa da prisão, o juiz, de ofício ou 
mediante requerimento do Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em 
cumulação, ou, em última hipótese, decretar a prisão preventiva. 

►e) O Código de Processo Penal autoriza que o juiz, baseado em seu poder geral de cautela, determine outras medidas cautelares 
diversas da prisão, para além das previstas nos seus artigos 319 e 320. 

 
40 - Com base nos Decretos Presidenciais n. 8.172/2013, n. 7.873/2012 e n. 7.648/2011, assinale a alternativa correta: 
 

a) Segundo o disposto no Decreto Presidencial 8.172/13, feito o pedido de indulto, o juízo competente proferirá decisão após a 
manifestação do Conselho Penitenciário, do Ministério Público e da defesa. 

b) Considere os seguintes dados: pessoa condenada definitivamente pela prática de crime de furto qualificado pelo concurso de 
pessoas a pena de 4 anos de reclusão, dos quais cumpriu 4 meses de pena até 25 de dezembro de 2011; prejuízo causado 
a vítima no montante equivalente a um salário-mínimo; condenada com comprovada incapacidade econômica de depositar 
em juízo o valor correspondente ao prejuízo causado ao ofendido; condenada que jamais praticou falta disciplinar de natureza 
grave. Reunidas estas condições, cabe indulto com base no Decreto n. 7.648/2011. 

►c) De acordo com o Decreto Presidencial n. 8.172/2013, caso tenha sido aplicada sanção, reconhecida pelo juízo da execução 
penal, sem audiência de justificação, por prática de falta disciplinar grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos 
doze meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à data de publicação deste Decreto, é possível conceder 
indulto ou comutação de pena, desde que preenchido o requisito objetivo. 

d) De acordo com o Decreto Presidencial n. 8.172/2013, caso haja incidente de remição de pena, por se tratar de incidente que 
gerará pena cumprida, este terá preferência sobre o incidente de comutação de pena. 

e) Em conformidade com o Decreto Presidencial n. 7.873/2012, faculta-se ao juiz do processo de conhecimento, na hipótese de 
pessoas condenadas primárias, desde que haja o trânsito em julgado da sentença condenatória para o Ministério Público, a 
declaração de indulto contemplado neste Decreto. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
41 - Acerca das Pessoas Naturais, é correto afirmar: 
 

a) A personalidade jurídica pode ser conceituada como a aptidão genérica para adquirir direitos e contrair obrigações ou deveres 
na ordem civil, podendo sofrer limitações e gradações.  

b)  A capacidade de direito depende da capacidade de fato, razão pela qual aquela não se estende aos privados de discernimento 
e aos infantes em geral, por exemplo.  

c) O desfazimento da unidade biológica entre mãe e filho é suficiente para que este adquira personalidade jurídica. Assim, o 
natimorto pode, por exemplo, receber e transmitir herança.  

d) Os absolutamente incapazes devem ser representados e os relativamente incapazes devem ser assistidos por seus 
representantes legais durante a prática de atos da vida civil, sob pena de nulidade, em ambos os casos.  

►e) É possível a declaração da nulidade de negócio jurídico realizado por pessoa absolutamente incapaz mesmo antes da 
decretação judicial de sua interdição, desde que provada, de forma inequívoca, sua insanidade mental. 
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42 - Acerca da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Os princípios gerais de direito, estejam ou não positivados no sistema normativo, constituem-se em regras estáticas 
carecedoras de concreção e que têm como função principal auxiliar o juiz no preenchimento de lacunas. 

2. De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, o efeito repristinatório da lei revogadora de outra lei revogadora é 
automático e imediato sobre a velha norma abolida, prescindindo de declaração expressa de lei nova que a 
restabeleça.  

3. A revogação de uma norma por outra posterior tem por espécies a ab-rogação e a derrogação, e pode ser expressa 
ou tácita, sendo que, neste último caso, é obrigatório conter, na lei nova, a expressão “revogam-se as disposições 
em contrário”.  

4. A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados os atos jurídicos consumados, mesmo que inválidos. 
5. A cessação da eficácia de uma lei não corresponde à data em que ocorre a promulgação ou publicação da lei que a 

revoga, mas sim à data em que a lei revocatória se tornar obrigatória. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 5 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

43 - A técnica legislativa moderna se caracteriza pela presença de conceitos jurídicos indeterminados e cláusulas gerais, que 
dão mobilidade ao sistema. Todavia, a codificação do Direito Civil exige, também, o trato da casuística, sob pena de se 
incorrer em um vazio normativo específico para determinadas situações. Em relação ao Código Civil de 2002, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

a) O Código Civil de 2002 contém várias cláusulas gerais, das quais são exemplos a função social do contrato, a boa-fé objetiva 
e a probidade que devem reger os contratantes, a função social da propriedade e a ordem pública.  

►b) Os conceitos jurídicos indeterminados não estão indicados na lei, decorrendo, apenas, de valores éticos, morais, sociais, 
econômicos e jurídicos.  

c) O Código Civil de 2002 divide-se em Parte Geral, Parte Especial e Livro Complementar. 
d) Os vetores estruturantes do Código Civil de 2002 são os da socialidade, da eticidade, da sistematicidade e da operabilidade.  
e) O legislador brasileiro de 2002, ao optar pela grande codificação, unificou o direito das obrigações, bem como revogou 

totalmente o Código Civil de 1916 e parcialmente o Código Comercial. 
 
44 - Assinale a alternativa correta sobre as Pessoas Jurídicas. 
 

a) A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado inicia-se com a formalização de seu ato constitutivo, 
independentemente de sua inscrição no respectivo registro.  

b) São pessoas jurídicas de direito privado as associações, as sociedades, as fundações, as organizações religiosas e os 
partidos políticos. As empresas individuais de responsabilidade limitada, de acordo com o Código Civil em vigor, não são 
consideradas pessoas jurídicas, pois sua personalidade se confunde com a do empresário individual.  

c)  A desconsideração da personalidade jurídica, por decisão judicial, quando ocorre fraude e abuso de direito contra credores, 
importa na dissolução ou anulação da sociedade, para todos os efeitos.  

►d) Ocorre a desconsideração inversa quando é afastado o princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica para 
responsabilizar a sociedade por obrigações do sócio, quando ele, por exemplo, registra bens pessoais em nome da pessoa 
jurídica em prejuízo de terceiros.  

e) Desde que comprovada a culpa desta, a pessoa jurídica é responsável pela reparação civil de danos que seus empregados 
ou prepostos causarem a terceiros no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. 

 
45 - Considere as seguintes afirmativas acerca da Prescrição e da Decadência no Código Civil de 2002: 
 

1. Todos os prazos de prescrição extintiva estão taxativamente previstos na Parte Geral do Código Civil em vigor, ao 
passo que os prazos de decadência encontram-se previstos de forma complementar nos artigos de cada matéria 
respectiva, tanto na Parte Geral como na Parte Especial do Código.  

2. Os direitos potestativos dão origem a ações de natureza constitutiva ou desconstitutiva que não estão sujeitas a 
prazos prescricionais, podendo tais ações, no entanto, sujeitarem-se a prazos decadenciais.  

3. Considerada a disposição legal que prevê o prazo geral de prescrição de dez anos, é correto dizer que não existem 
pretensões imprescritíveis.  

4. A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição, mas só pode ser conhecida pelo juiz, de ofício, se 
favorecer a absolutamente incapaz.  

5. A prescrição não corre contra os incapazes, absoluta ou relativamente. Da mesma forma, não corre a favor dos 
absolutamente incapazes, isto é, quando poderiam ser acionados. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 3 e 5 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
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46 - Identifique as afirmativas a seguir a respeito do Direito das Obrigações como verdadeiras (V) ou falsas (F). 
 

(   ) Havendo mais de um devedor, cada um deles será responsável pela dívida toda se o objeto da prestação for 
indivisível, mesmo que não estipulada a solidariedade passiva no contrato. 

(   ) O pagamento feito a um dos credores solidários só extingue a dívida, até o montante do que foi pago, se os demais 
firmarem conjuntamente a prova da quitação. 

(   ) Havendo devedores solidários, a propositura de ação pelo credor contra um ou alguns deles importará na renúncia 
da solidariedade.   

(   ) O pagamento deve ser feito ao credor ou a quem de direito o represente, sendo válido se feito de boa-fé ao credor 
putativo, ainda que se prove, depois, que este não era o credor.  

(   ) A sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à 
dívida, contra o devedor principal e os fiadores.   

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – F – F. 
b) V – V – F – V – F.  
c) F – V – F – V – F.  
►d) V – F – F – V – V. 
e) F – F – V – F – V. 

 
47 - Assinale a alternativa correta acerca dos Contratos no Direito Civil. 
 

►a) A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que a tornem imprópria 
ao uso ou lhe diminuam o valor. Assim, o doador, no caso de doação pura e simples, não está sujeito às consequências do 
vício redibitório. 

b) Em razão dos princípios da isonomia e da conservação do contrato, a interpretação dos contratos de adesão não deve 
favorecer a qualquer das partes contratantes, mesmo no caso de existirem cláusulas ambíguas ou contraditórias, as quais 
serão consideradas nulas. 

c) É inválido, se firmado por documento particular, o contrato de compra e venda de imóvel com valor equivalente a vinte e cinco 
vezes o maior salário-mínimo vigente no País. 

d) O alienante, mesmo de boa-fé, responde pela evicção, não sendo possível a exclusão, por disposição contratual, da 
responsabilidade pela perda da coisa. 

e) O distrato, que irradia efeitos ex tunc, corresponde à resilição bilateral do contrato, e faz-se pela mesma forma exigida para o 
contrato. Além disso, é imprescindível à cessação dos efeitos do contrato, mesmo que este já tenha sido integralmente 
cumprido. 

 
48 - Assinale a alternativa correta acerca dos Contratos em espécie no Direito Civil. 
 

a) É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante, mesmo que 
casados pelo regime da separação obrigatória de bens, expressamente houverem consentido, não se aplicando tal causa 
legal de anulabilidade à venda feita de avô a neto.  

b) A lei civil considera totalmente nula a doação inoficiosa, em que o doador, ao dispor de seus bens, excede à parte que poderia 
dispor em testamento, não subsistindo a liberalidade, em qualquer proporção.  

►c) No contrato de comodato de duração indeterminada sem destinação ou finalidade específica, caso pretenda a resilição 
unilateral, o comodante deve notificar o comodatário para que efetue a devolução no prazo que lhe for assinado. O comodatário 
constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituir a coisa, o aluguel que for arbitrado pelo comodante.  

d) Se o mútuo é destinado a fins econômicos, presumem-se devidos juros, os quais podem ser estipulados livremente pelas 
partes, sendo vedada, entretanto, a sua capitalização anual.  

e) Na venda de imóvel ad mensuram, caso constatado, em posterior medição, que a área não corresponde às dimensões dadas 
pelo vendedor, tem o comprador o direito de exigir a sua complementação e, não sendo esta possível, o abatimento 
proporcional ao preço, não lhe sendo facultado, entretanto, reclamar a resolução do contrato. 

 
49 - A respeito da Responsabilidade Civil no Código Civil de 2002, é correto afirmar: 
 

►a) Ainda que a responsabilidade por fato de terceiro seja objetiva em relação aos pais, incumbe ao ofendido provar a culpa do 
filho menor que estiver sob a autoridade ou em companhia daqueles e que seja o causador do dano, com o que estará 
configurado o dever de indenizar.  

b) Aquele que requerer em Juízo a busca e apreensão de determinado bem sem necessidade não pratica ato ilícito, uma vez 
que apenas está exercendo seu direito constitucional de ação.  

c) Os atos praticados em estado de necessidade são considerados lícitos, razão pela qual não obrigam o seu autor a indenizar 
o dono da coisa deteriorada ou destruída, mesmo que este não seja culpado pela situação de perigo que motivou a ação. 

d) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la transmitem-se com a herança, sendo ilimitada a responsabilidade do 
sucessor a título universal.  

e) Compreende-se no conceito de dano emergente aquilo que a vítima efetivamente perdeu e o que razoavelmente deixou de 
ganhar com a ocorrência do fato danoso. 
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50 - Identifique as seguintes afirmativas sobre Posse e Propriedade como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) Os atos violentos ou clandestinos não autorizam a aquisição da posse, justa ou injusta, mesmo depois de cessada a 
prática de tais atos ilícitos. 

(   ) O detentor age como lhe determina o possuidor, havendo, entre ambos, uma relação de ordem, obediência e 
autoridade, razão pela qual ao primeiro não assiste o direito de invocar, em nome próprio, a proteção possessória. 

(   ) A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, 
anula a indireta, de quem aquela foi havida.   

(   ) O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que 
injustamente a possua ou detenha, sendo a pretensão reivindicatória imprescritível, embora possa esbarrar na 
usucapião, que pode, inclusive, ser alegada pelo possuidor em defesa.   

(   ) O registro do título translativo confere presunção juris tantum de domínio, razão pela qual o adquirente continua a 
ser havido como dono do imóvel enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade 
do registro, e o respectivo cancelamento.  

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – F – V – V.  
b) V – V – F – V – F.  
c) F – F – F – V – V. 
d) F – F – V – F – V. 
e) V – F – V – F – F. 

 

 
51 - Assinale a alternativa correta acerca do Direito de Família. 
 

a) O Código Civil de 2002 afastou a imutabilidade absoluta do regime de bens, permitindo-se a sua alteração mediante 
autorização judicial, em pedido motivado, por iniciativa de um ou de ambos os cônjuges. 

►b) Após a inovação introduzida pela Emenda Constitucional nº 66/2010, não mais subsiste qualquer causa, justificativa ou prazo 
para o divórcio, que pode ser, a qualquer tempo, pedido judicialmente ou celebrado consensual e extrajudicialmente mediante 
escritura pública, nos termos legais, sendo imprescindível a assistência de advogado ou Defensor Público. 

c)  A lei civil, além de definir o que é guarda compartilhada e guarda unilateral, dá preferência a esta última, que será aplicada 
pelo juiz, em favor da mãe, quando não houver acordo entre os pais quanto à guarda do filho. 

d)  O dever de prestar alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, com preferência aos mais 
próximos em grau. Na falta destes, a obrigação cabe aos descendentes, guardada a ordem de sucessão, não havendo 
previsão legal para a imposição desta obrigação aos colaterais, em qualquer grau. 

e)  A prática de atos de alienação parental ou de qualquer conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com 
genitor pode dar ensejo à aplicação de sanções pelo juiz, previstas na Lei nº 12.318/2010, das quais são exemplos a 
advertência e multa ao alienador, a alteração da guarda para guarda compartilhada ou a sua inversão, a suspensão da 
autoridade parental e a perda do poder familiar. 

 

 
52 - A respeito do Direito de Família, é correto afirmar: 
 

a) Coexistem na legislação civil, atualmente, duas espécies de bem de família: o voluntário, decorrente da vontade dos cônjuges, 
companheiros ou terceiro, regulamentado pelo Código Civil; e o involuntário ou obrigatório, regulamentado na Lei nº 8.009/90. 
Em ambos os casos, a impenhorabilidade incide sobre o imóvel que serve de moradia ao casal ou à entidade familiar e todas 
as suas construções, benfeitorias, equipamentos e móveis, e é oponível em qualquer processo de execução, 
independentemente da natureza da dívida, sem exceções. 

b) A lei civil veda a constituição da união estável se presente alguma causa de impedimento matrimonial. Por esse motivo, a 
pessoa casada, mesmo separada de fato, não pode constituir união estável com outra. 

c) Julgada procedente a ação de interdição de ébrio habitual ou de pessoa viciada em tóxicos, o juiz nomear-lhe-á curador, que 
passará a representá-lo durante a prática de todos os atos da vida civil, inexistindo previsão legal para a fixação de limites da 
curatela de acordo com o estado de desenvolvimento mental do incapaz. 

d) O tutor pode proceder à venda de bem imóvel do tutelado, desde que haja manifesta vantagem ao menor, mediante prévia 
avaliação judicial e aprovação do juiz, não sendo necessária, entretanto, a autorização judicial, prévia ou ulterior, quando se 
tratar de permuta de imóveis de mesmo valor. 

►e) Não havendo, entre os companheiros, contrato escrito estabelecendo regra diversa, aplica-se às relações patrimoniais da 
união estável o regime da comunhão parcial de bens, razão pela qual continuam sendo considerados bens particulares de 
cada qual os adquiridos anteriormente ao início da união e os sub-rogados em seu lugar, bem como os adquiridos durante a 
convivência a título gratuito, por doação ou herança. 

 
 

  



 15 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 
53 - Assinale a alternativa correta sobre a disciplina da revelia e do procedimento sumário. 
 

a) De acordo com o STJ, os efeitos meramente materiais da revelia são afastados quando, regularmente citado, deixa o ente 
público de contestar o pedido do autor, mesmo que esteja em litígio uma obrigação de direito privado firmada pela 
Administração Pública. 

b) Caio propôs contra Tício e Mévio ação pelo rito sumário, com o objetivo de obter ressarcimento por danos causados em prédio 
urbano. O autor, Caio, desistiu da demanda em face de Mévio, e este não foi citado para a audiência de conciliação. Tício não 
compareceu à audiência de conciliação, e por isso foi considerado revel. Após a prolação de sentença condenatória pelo juiz, 
Tício apelou, alegando que nas causas sujeitas ao procedimento sumário, o outro réu deve ter ciência da decisão que 
homologa a desistência, para só então encerrar o prazo para contestação, não surtindo efeitos a sentença que aplica a pena 
de revelia. Nesse caso hipotético, merece acolhida o recurso de Tício, pois as disposições legais que regulam o procedimento 
ordinário aplicam-se subsidiariamente ao procedimento sumário.  

►c) De acordo com o STJ, nas causas submetidas ao procedimento sumário, o não comparecimento injustificado do réu 
regularmente citado à audiência de conciliação, caso não tenha oferecido a sua resposta em momento anterior, pode ensejar 
o reconhecimento da revelia. 

d) No procedimento sumário, pode ser reconhecida a revelia pelo não comparecimento à audiência de conciliação na hipótese 
em que tenha sido indeferido pedido de vista da Defensoria Pública formulado, dias antes da data prevista para a referida 
audiência, no intuito de garantir a defesa do réu que somente tenha passado a ser assistido após a citação. 

e) Caso ocorra a revelia, o autor não poderá alterar o pedido, ou a causa de pedir, mas poderá demandar declaração incidente, 
independente de nova citação do réu. 

 
 
54 - As reformas realizadas pelo legislador, em especial na última década, trouxeram profundas modificações no Código de 

Processo Civil. Tais alterações buscaram proporcionar maior efetividade à tutela do direito material. Sobre essas 
alterações, é correto afirmar: 

 

a) A tutela inibitória destina-se a impedir dano aos direitos subjetivos do titular do direito material. Portanto, é essencial para a 
sua concessão a comprovação da probabilidade da ocorrência do dano.  

b) O Código de Processo Civil de 1973 não trouxe, em sua redação originária, hipótese de tutela de caráter nitidamente inibitório. 
c) A Lei nº. 11.232, que instituiu o cumprimento de sentença, alterando a sistemática da efetivação dos títulos executivos judiciais, 

inovou ao prever, pela primeira vez no CPC de 1973, modalidade de processo sincrético. Antes da reforma empreendida pela 
Lei nº. 11.232, não era possível a constatação de modalidade de processo sincrético na efetivação das decisões judiciais, 
sendo necessário processo autônomo.  

d) De acordo com a recente jurisprudência do STJ, a exigibilidade de astreinte fixada durante o processo pode ser condicionada 
ao trânsito em julgado da decisão.  

►e) O art. 285-A prevê a improcedência prima facie de demandas que contenham idêntica matéria de direito. O magistrado estará 
autorizado a dispensar a citação e proferir sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada, quando o juízo já 
houver proferido sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Nessa hipótese, é permitido ao juiz exercer juízo 
de retratação, no prazo de cinco dias. Caso seja mantida a sentença, o réu deve ser citado para responder o recurso. Essa 
sistemática difere do indeferimento liminar da petição inicial (art. 196, CPC), pois neste caso inexiste a obrigatoriedade de 
intimação da parte ré para contrarrazoar apelação de sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito. 

 

 
55 - Com relação à coisa julgada e ação rescisória, identifique as seguintes afirmativas como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) De acordo com o STJ, conta-se o prazo decadencial de ação rescisória, nos casos de existência de capítulos 
autônomos, do trânsito em julgado de cada decisão. Contudo, a jurisprudência do STF inclina-se em direção oposta, 
considerando-se que o termo inicial para a propositura da ação rescisória seria a partir do trânsito em julgado da 
última decisão proferida nos autos, ao fundamento de que não seria possível fracionamento da sentença ou acórdão. 

(   ) Para a teoria de Liebman, a coisa julgada é uma qualidade especial da sentença, a reforçar a sua eficácia, consistente 
na imutabilidade da sentença como ato processual  e na imutabilidade dos seus efeitos. 

(   ) Para o STJ, as decisões acerca da guarda de menor e respectivos alimentos não se submetem aos efeitos da coisa 
julgada, que pode ser relativizada diante da alteração dos fatos. 

(   ) De acordo com o STJ, o débito alimentar arbitrado em valor fixo, por sentença transitado em julgado, deve ser pago 
pelo montante e na exata periodicidade constante no título judicial, revelando-se ofensa à coisa julgada a 
determinação para que o valor arbitrado seja pago a propósito do recebimento de outras verbas pelo devedor. 

(   ) Consoante a jurisprudência do STJ, a correção de erro material sujeita-se à preclusão e à coisa julgada.  
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – V – V – F. 
b) V – F – F – V – V. 
c) V – V – F – V – F. 
d) V – F – V – F – V. 
e) F – V – V – F – V. 
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56 - Sobre a tutela jurisdicional executiva, considerando a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) O STJ admite a fixação de honorários advocatícios na execução provisória. 
b) Na execução de alimentos proposta pelo procedimento descrito no art. 733 do CPC, o decreto prisional expedido contra o 

devedor abrange todas as prestações alimentícias que se vencerem, no curso do processo, até o cumprimento do prazo de 
prisão estabelecido no decreto. Propostas sucessivas execuções de alimentos, todas pelo procedimento do art. 733 do CPC, 
mostra-se viável o cumprimento cumulativo dos decretos prisionais, expedidos em cada um dos processos. 

c) Joana propôs contra Antônio visando o ressarcimento por inadimplemento contratual. Após o trânsito em julgado, requereu a 
instauração da fase de cumprimento de sentença. A exequente requereu, em sua petição, a penhora on line dos valores 
disponíveis em conta bancária do executado, por meio do sistema BACEN-Jud. O juiz de primeiro grau indeferiu o pedido, sob 
o fundamento de que seria necessário o esgotamento das vias extrajudiciais de busca de bens a serem constritos. Tal 
entendimento mostra-se assertado, na medida em que assegura o princípio da menor onerosidade da execução. 

►d) Caio, representando por sua genitora Laura, residente em Ponta Grossa, ajuizou ação de alimentos em face de Tício, 
domiciliado em Curitiba, perante a Vara de Família da Comarca de São José dos Pinhais, com o objetivo de receber o importe 
de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). Após o trânsito em julgado, Laura ajuizou ação de execução de alimentos contra Tício, 
perante Vara de Família de Curitiba, local de residência do réu, pois passou a trabalhar na cidade. Ao despachar a inicial, o 
juiz de Direito determinou a intimação do executado para satisfazer a execução no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
multa de 10% (dez por cento) do valor executado, com fundamento no art. 475-J do CPC. Da referida decisão, Tício opôs 
embargos à execução, com o escopo de afastar a aplicação da multa prevista no art. 475-J, bem como reconhecer a 
incompetência da vara de Família da Comarca de Curitiba. O juiz indeferiu liminarmente os embargos à execução. O 
entendimento do magistrado encontra-se correto, na medida em que a nova sistemática do cumprimento de sentença abrange 
o procedimento de título executivo de natureza alimentar, não obstante previsão do art. 732 do CPC. Da mesma forma, mostra-
se competente o foro da residência do réu, pois o exequente na ação de alimentos pode escolher o foro que lhe permita 
satisfazer seu direito de maneira mais eficiente.  

e) Alexandre ajuizou contra João ação condenatória, tendo como objetivo o ressarcimento de danos decorrentes de acidente 
automobilístico. O juiz julgou procedente a demanda, e condenou João ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Na 
fase de cumprimento de sentença, o juiz determinou a penhora on line, que bloqueou os valores depositados em conta 

bancária conjunta solidária que João mantinha com sua esposa. Nessa hipótese, mostra-se correta a penhora integral de 
valores, que mostra-se idônea a propiciar maior efetividade da tutela do direito material. 

 
57 - Sobre a disciplina dos recursos no Código de Processo Civil, considerando a jurisprudência predominante dos tribunais 

superiores, é correto afirmar: 
 

a) O agravo de instrumento pode ser convertido em agravo retido quando interposto com o objetivo de impugnar decisão proferida 
no âmbito de execução. 

b) Prevalece no STJ que os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, assim como as 
condições da ação – matérias de ordem pública – se submetem à preclusão nas instâncias ordinárias.  

►c) É cabível agravo regimental, a ser processado pelo Tribunal a quo, destinado a impugnar decisão monocrática que nega 

seguimento a recurso especial com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do Código de Processo Civil. De acordo com este 
dispositivo, publicado o acórdão do STJ, os recursos sobrestados na origem terão seguimento denegado na hipótese de o 
acórdão recorrido coincidir com a orientação do STJ.  

d) É recorrível mediante agravo nos próprios autos o ato do presidente do tribunal de origem que, com fundamento no art. 543-
C, § 1º, do CPC, determina a suspensão de recursos especiais, enquanto se aguarda o julgamento de outro recurso 
encaminhado ao STJ como representativo da controvérsia. 

e) O STJ admite a intervenção da Defensoria Pública como amicus curiae, quando esta atuar em muitas ações sobre o mesmo 
tema, como ocorreu recentemente no processo para o julgamento de recurso repetitivo em que se discutem encargos de 
crédito rural, destinado ao fomento de atividade comercial. O pedido de intervenção deve ser realizado antes do início do 
julgamento pelo órgão colegiado. 

 
58 - Assinale a alternativa correta, no que diz respeito ao Direito Processual Público. 
 

a) Após a prolação da sentença de mérito, o impetrante não pode desistir de mandado de segurança sem a anuência do 
impetrado.  

b) Durante a realização das obras para a Copa do Mundo na cidade de Curitiba, um caminhão utilizado para transportar cimento 
atropelou João, que encontrava-se nos arredores da obra, o qual, em decorrência do atropelamento, teve as duas pernas 
amputadas. João procurou a Defensoria Pública do Estado do Paraná, que propôs demanda buscando a reparação dos danos 
causados. A demanda foi julgada procedente, e o Estado condenado ao pagamento de 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Após o trânsito em julgado, a Defensoria Pública executou o Estado do Paraná. Nesta hipótese, de acordo com a 
jurisprudência do STF, caso João complete 60 (sessenta) anos após a expedição do precatório, a satisfação da execução 
será realizada com preferência em relação a todos os demais débitos. 

c) É possível, por meio de reconvenção em ação de desapropriação, pleitear indenização por perdas e danos. 
d) O Município de Curitiba ajuizou execução fiscal em face de Marcos, em razão do inadimplemento referente ao pagamento de 

IPTU. Marcos procurou a Defensoria Pública do Estado do Paraná, para a defesa de seus interesses. A Defensoria opôs 
embargos à execução fiscal, que não foram conhecidos pelo juízo de primeiro grau, em razão da ausência de garantia do 
juízo. Nesta hipótese, a decisão encontra-se em desacordo com a jurisprudência predominante do STJ, na medida em que 
este tribunal dispensa o beneficiário da assistência judiciária gratuita de garantir o juízo para a oposição de embargos à 
execução fiscal.    

►e) Não é possível a sucessão de partes em processo de mandado de segurança.  
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59 - Antônio, pequeno agricultor, propôs demanda contra José, tendo como objetivo o ressarcimento decorrente de 
inadimplemento em contrato de prestação de serviços. A sentença de primeiro grau condenou José ao pagamento de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescido de juros e correção monetária. José não interpôs recurso. Após o trânsito em 
julgado, Antônio apresentou petição para o cumprimento de sentença, instruída com a memória de cálculo, indicando o 
valor devido. Tendo como base essa situação hipotética, e considerando a atual jurisprudência do STJ sobre o tema, 
identifique as seguintes afirmativas como verdadeiras (V) ou falsas (F). 

 

(   ) Caso José apresente impugnação ao cumprimento de sentença, a garantia do juízo constituirá condição para a 
própria apresentação desta defesa do executado, e não apenas para a sua apreciação. Da mesma maneira, pode-se 
afirmar que caso fosse hipótese de título executivo extrajudicial, não haveria a necessidade de garantia do juízo para 
a oposição de embargos do executado. 

(   ) Caso Antônio, após o levantamento de valores depositados em seu favor, apresente memória de cálculo relativa a 
saldo remanescente, deverá ser concedida a José nova oportunidade para impugnação. Por outro lado, José deverá 
apontar, na petição de impugnação ao cumprimento de sentença, a parcela incontroversa do débito, bem como as 
incorreções encontradas nos cálculos do credor, sob pena de rejeição liminar da petição, não se admitindo emenda 
à inicial.  

(   ) Caso José tivesse sido intimado antes da realização do cálculo inicial pelo credor, para efetuar o pagamento de 
sentença ilíquida, não incidirá automaticamente a multa do art. 475-J do CPC sobre o saldo remanescente apurado 
posteriormente. 

(   ) Na hipótese em que José, com o intuito de oferecer impugnação ao cumprimento de sentença, realize depósito no 
prazo de 15 (quinze) dias para o adimplemento espontâneo do valor da obrigação (CPC, art. 475-J, caput), configura-
se a denominada “penhora automática”, nos termos da jurisprudência do STJ. Nessa hipótese, faz-se necessário a 
lavratura do termo da penhora e a intimação de José para o oferecimento da impugnação. 

(   ) Caso seja necessário para obter o cumprimento da obrigação, o magistrado poderá majorar a multa do art. 475-J até 
o limite de 10% do valor da condenação, acrescida de honorários advocatícios.  

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V – F. 
►b) V – V – V – F – F.  
c) V – F – V – V – F.  
d) V – V – F – V – V.  
e) F – V – F – F – V.  

 
60 - Sobre procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e voluntária, considerando a jurisprudência dos tribunais 

superiores, assinale a alternativa correta. 
 

a) Caio e sua esposa Maria ajuizaram ação de consignação em pagamento em face do Banco L, em razão de contrato de mútuo 
no valor de 50.000,00 (cinquenta mil reais), destinado a aquisição de imóvel. Concomitantemente, ajuizaram ação discutindo 
cláusulas contratuais. Na demanda revisional, questionam a forma de cálculo do saldo devedor, o índice aplicável às 
prestações, os juros capitalizados e outros encargos cobrados. O Juízo da Vara Cível determinou aos autores que efetuassem 
o depósito do montante referente às prestações vencidas no valor requerido, com correção monetária, pois o depósito das 
quantias incontroversas consiste pressuposto processual objetivo da ação de consignação de pagamento. Neste caso, a 
decisão do juiz de primeiro grau é contrária à jurisprudência do STJ.     

b) De acordo com a recente jurisprudência do STJ, caso o réu não cumpra decisão judicial, e em razão da demora em satisfazer 
a ordem judicial, o valor cominado a título de multa ultrapasse o limite superior a 40 (quarenta) salários mínimos, há 
descaracterização da competência dos juizados para a execução de seus julgados.   

c) O STJ não admite a utilização da reclamação com o escopo de reduzir o valor de astreintes fixadas no âmbito de Juizado 
Especial Cível.  

►d) Cabe mandado de segurança para controlar a competência dos juizados especiais em relação às causas de maior 
complexidade, mesmo depois da decisão da turma recursal. 

e) A Companhia XYZ Comércio ajuizou ação monitória em face de João Modas, sociedade empresária individual, objetivando o 
recebimento de valores devidos a títulos de aluguéis vencidos e não pagos, e carreando aos autos, para tanto, cinco notas 
promissórias dadas em caráter pro solvendo e vinculadas a acordo particular celebrado entre as partes. O Juízo da Vara Cível 

da Comarca de Curitiba rejeitou os embargos à monitória opostos pelo réu, constituindo de pleno direito o título executivo 
judicial. Em grau de apelação, todavia, a ação monitória foi extinta por entender o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
que o autor não carecia de interesse de agir, pois a via eleita não seria adequada, porquanto caberia diretamente a execução 
dos títulos carreados aos autos. O entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná encontra-se correto. 

 
 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS E DIREITO DO CONSUMIDOR  
 
61 - Sobre a relação jurídica de consumo e seu objeto, é correto afirmar:  
 

a) O CDC incide sobre os serviços públicos individuais (uti singuli), que são aqueles usufruídos por usuários específicos e 
remunerados por taxa, tarifa ou preço público, mas não abarca em sua esfera de proteção o fornecimento de energia elétrica, 
o qual é regulado por lei especial. 

b) Produto é a mercadoria colocada à venda no comércio por fornecedor, excluídos deste conceito os bens não duráveis. 
c) A atividade fornecida no mercado de consumo, para ser considerada serviço, deve ser remunerada, exigindo-se o pagamento 

direto pelo consumidor. 
►d) O CDC é aplicável à relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes. 
e) Estão excluídas do conceito de serviço as atividades de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária. 
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62 - Considere as seguintes afirmativas sobre o direito do consumidor:  
 

1. A Teoria Maximalista abrange todos os agentes quando o produto é retirado do mercado, mas não inclui as pessoas 
jurídicas que inserem os produtos ou serviços adquiridos na sua cadeia de produção. 

2. A Teoria Finalista entende que o consumidor é aquele que retira o produto ou o serviço do mercado de consumo, 
restringindo o conceito de consumidor individual àquele que consome visando à satisfação de necessidades 
pessoais ou familiares. 

3. As pessoas físicas não são consideradas fornecedoras. 
4. Conforme a jurisprudência do STJ, a Teoria do Finalismo Aprofundado se aplica a casos específicos (hard cases) 

envolvendo pessoas físicas ou jurídicas que compram insumos para produção comercial fora da sua área de 
especialidade, tendo como base a vulnerabilidade demonstrada em concreto. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
 

63 - Considere as seguintes afirmativas sobre a inversão do ônus da prova no âmbito do sistema de proteção do consumidor: 
 

1. Conforme a jurisprudência majoritária, admite-se a inversão do ônus da prova em favor do fornecedor. 
2. As normas relativas ao ônus da prova consubstanciam o princípio da igualdade material na seara consumerista, 

permitindo o tratamento diferenciado de consumidores no interior do CDC. 
3. A inversão do ônus da prova pode ocorrer independentemente de pedido expresso da parte autora. 
4. No sistema do CDC a inversão do ônus da prova depende de decisão judicial, não havendo norma legal imperativa 

que a determine. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
 

 
64 - Assinale a alternativa correta sobre o direito do consumidor. 
 

a) A cláusula contratual considerada abusiva, inserta em um contrato de consumo, também seria viciada em um contrato civil 
caso redigida de forma idêntica. 

b) A garantia estabelecida contratualmente pelas partes substitui a fixada em lei. 
►c) Para atendimento do dever de informação, as cláusulas que restringem direitos do consumidor devem ser destacadas na 

redação do instrumento contratual. 
d) Conforme entendimento do STF, fere a garantia constitucional da isonomia a norma do CDC que determina a interpretação 

das cláusulas contratuais de forma mais favorável ao consumidor. 
e) Conforme determinação legal, as condições gerais dos contratos de consumo passam por um controle administrativo abstrato 

e preventivo. 
 
65 - Acerca da atuação da Defensoria Pública na promoção e defesa dos direitos coletivos, é correto afirmar: 
 

a) Havendo desistência infundada ou abandono da ação coletiva por associação legitimada, a Defensoria Pública poderá assumir 
a titularidade ativa da demanda apenas quando o Ministério Público expressamente não o fizer. 

b) O ajuizamento de ação civil pública pela Defensoria Pública depende de denúncia ou provocação de indivíduo ou de parte da 
coletividade representada. 

c) É requisito para a propositura da ação coletiva pela Defensoria Pública a instauração e a conclusão de procedimento 
administrativo. 

►d) A Defensoria Pública está legitimada para o ingresso de todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela 
dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos. 

e) Conforme entendimento jurisprudencial majoritário, a existência de indivíduos hipersuficientes economicamente que se 
beneficiem da ação coletiva obsta a legitimação da Defensoria Pública. 

 
66 - Assinale a alternativa correta. 
 

a) Os direitos difusos são transindividuais e seus titulares formam uma categoria ligada por uma relação jurídica base. 
►b) A classificação tripartite estabelecida pelo CDC tem como critérios identificadores, no plano processual, o pedido e a causa 

de pedir. 
c) Os direitos coletivos stricto sensu são transindividuais e possuem como característica a indeterminação absoluta de seus 

titulares. 
d) Nos direitos individuais homogêneos, a lesão e a satisfação do dano são uniformes com relação a todos os possíveis titulares. 
e) A legitimidade da Defensoria Pública encontra limitação apenas quanto à tutela dos direitos difusos.  
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67 - Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Em ação coletiva de consumo que trate de direitos coletivos stricto sensu, a coisa julgada se forma ultra partes, de 
forma limitada ao grupo representado extraordinariamente. 

2. Em ação coletiva de consumo que trate de direitos difusos, a coisa julgada se forma erga omnes, independentemente 
do resultado da demanda. 

3. Em ação coletiva de consumo que trate de direitos individuais homogêneos, a coisa julgada se forma erga omnes, 
mas apenas no caso de procedência do pedido, eis que seu modo de produção é o chamado secundum eventum litis. 

4. A coisa julgada que se forma erga omnes, em face da procedência de ação coletiva, prevalece sobre os interesses 
veiculados em ações individuais dos integrantes da coletividade representada extraordinariamente. 

5. Qualquer legitimado poderá intentar outra ação coletiva que tenha como objeto direito difuso ou coletivo stricto sensu 
quando a demanda for julgada improcedente por insuficiência de provas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 1, 3 e 5 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 

 

 
68 - Assinale a alternativa correta acerca do Termo ou Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC): 
 

a) O TAC que tenha como objeto determinada obrigação de fazer só pode ser executado após prévio processo de conhecimento. 
b) Os TACs firmados por meio da legitimação extraordinária, pelos entes legitimados, têm eficácia de título executivo judicial. 
►c) A Defensoria Pública pode firmar TAC com entidade que não possua personalidade jurídica formal. 
d) A Defensoria Pública somente pode firmar TAC com ente público integrante da esfera administrativa a que pertence. 
e) Após o ajuizamento da demanda coletiva por outro ente legitimado, a Defensoria Pública somente pode firmar o TAC com o 

réu mediante a autorização judicial na própria ação transindividual ajuizada. 
 

 
69 - Assinale a alternativa correta: 
 

►a) É admissível, em ação civil pública, o reconhecimento incidental de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos, não 
obstante os efeitos erga omnes da sentença. 

b) A ação civil pública serve para tutelar dano material e moral, não se prestando à tutela de remoção do ilícito. 
c) A ação civil pública se presta a veiculação de tutela reintegratória e ressarcitória, não sendo cabível a veiculação de tutela 

inibitória. 
d) A ação civil pública que vincule direito difuso pode ter como objeto a condenação ao cumprimento de obrigação de fazer, 

sendo vedado o pedido de condenação do réu a obrigação de não fazer, tendo em vista os efeitos erga omnes da tutela. 
e) É cabível a declaração de inconstitucionalidade de lei federal em ação civil pública mediante pedido específico, uma vez que 

os efeitos da decisão são limitados à competência territorial do órgão prolator, o que não retira a competência do STF para 
discutir a mesma matéria em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 

 

 
70 - O fornecedor ABC realizou atividade de marketing por meio de publicidade televisiva e outdoors, a qual, na tentativa de 

captação de clientela, induz os consumidores a se comportarem de forma perigosa à sua saúde ou segurança. Em se 
tratando de caso analisado pela Defensoria Pública na seara da proteção coletiva, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A atuação da Instituição na esfera judicial depende de denúncia formalizada por algum consumidor hipossuficiente. 
2. O ajuizamento de ação coletiva dependeria da demonstração de efetiva contratação dos produtos oferecidos pelo 

fornecedor ABC, por consumidores individualizados, tendo em vista a atividade de marketing em exame. 
3. Na demanda coletiva caberia pedido para a cessação da campanha publicitária, com pedido de concessão de 

provimento liminar sem justificação prévia. 
4. Na demanda coletiva caberia pedido de pagamento de indenização a título de danos morais coletivos. 
5. Na demanda coletiva não caberia pedido de imposição de contrapropaganda, eis que esta medida deve ser tomada 

pela autoridade administrativa competente. 
6. Em se tratando de demanda coletiva regida pelo sistema objetivo de responsabilidade civil, descabe pedido de 

inversão do ônus da prova.  
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 4, 5 e 6 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3, 4 e 6 são verdadeiras. 
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71 - Assinale a alternativa correta: 
 

►a) Conforme entendimento jurisprudencial majoritário, a verificação da existência de indivíduos hipersuficientes economicamente 
no âmbito de ação coletiva interposta pela Defensoria Pública é relevante apenas na fase de liquidação e/ou de execução do 
julgado coletivo. 

b) A constituição há mais de um ano da associação que intenta a ação coletiva é requisito subjetivo necessário de legitimação, 
razão pela qual deve ser analisado em concreto, sem possibilidade de dispensa pelo juiz. 

c) A legitimidade para a propositura de ação coletiva é concorrente e disjuntiva, mas havendo pertinência temática do objeto 
litigioso aos fins institucionais com determinado co-legitimado forma-se o litisconsórcio ativo necessário. 

d) O Brasil adotou o sistema judicial de legitimação, eis que exige a demonstração processual da representatividade adequada 
dos entes legitimados. 

e) União, Estados e Municípios estão legitimados para o ingresso de ação coletiva de consumo, mas não podem fazer uso deste 
instrumento órgãos públicos da administração indireta, ainda que tenham em suas atribuições a defesa do consumidor. 

 
72 - Assinale a alternativa correta: 
 

a) É vedado à Defensoria Pública ajuizar ação civil pública quando já houver ação popular ajuizada sobre o mesmo fato. 
b) A propositura de ação civil pública suspende a ação popular que possua identidade do objeto. 
c) A ação civil pública pode ser proposta por quem tenha legitimidade ativa para ajuizar ação popular. 
►d) Na ação popular, a entidade pública cujo ato seja objeto de impugnação poderá abster-se de contestar o pedido ou atuar ao 

lado do autor. 
e) No caso de danos causados a bens e direitos públicos de valor econômico, artístico, histórico e turístico, cabe ao cidadão 

representar perante ente legitimado para o ajuizamento de ação civil pública, uma vez que não é possível o ajuizamento de 
ação popular. 

 
 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
73 - Os três objetivos das medidas socioeducativas, segundo expressamente anunciados na Lei 12594/12, são:  
 

a) proteção integral, socioeducação e ressocialização do adolescente.  
b) promoção social do adolescente, reinserção social do adolescente e defesa social.  
►c) desaprovação da conduta infracional, responsabilização do adolescente e integração social do adolescente. 
d) gestão dos riscos de reincidência, reparação dos danos pessoais e sociais decorrentes da conduta e garantia de direitos do 

adolescente. 
e) reeducação, proteção social e tratamento psicossocial do adolescente. 

 
74 - Tem fundamento expresso em lei federal a pretensão  
 

►a) de exigir a concessão de vaga para matricula de criança ou adolescente na escola pública de ensino fundamental mais próxima 
de sua residência. 

b) de recorrer ao delegado de ensino contra decisão do professor que impõe sanção disciplinar de expulsão ao educando. 
c) de reclamar matrícula na mesma escola para grupos de irmãos. 
d) do adolescente em defasagem idade/série de frequentar ensino supletivo a partir dos 14 anos de idade no período noturno. 
e) de, comprovada sua superdotação, ter a criança substituída a educação formal escolar pela educação domiciliar.   

 
75- Segundo previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, a medida de advertência pode ser aplicada  
 

a) à entidade de atendimento não governamental que descumprir portaria judicial reguladora do serviço. 
b) aos pais ou responsável que autorizem o filho adolescente a viajar desacompanhado para outro estado da federação. 
c) à criança autora de ato infracional cometido sem violência ou grave ameaça. 
►d) ao adolescente que praticou ato infracional mediante violência ou grave ameaça. 
e) ao conselheiro tutelar que se ausentar por mais de três vezes, sem justificativa, das sessões plenárias do órgão.  
 

76 - O Plano Individual de Atendimento, no âmbito da execução das medidas socioeducativas,    
 

a) corresponde ao conjunto das atividades nas quais o adolescente recebe atendimento individual.   
►b) é obrigatório na execução das medidas de prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e 

internação.   
c) é elaborado pela equipe interprofissional do Poder Judiciário com o escopo de garantir o alcance dos objetivos da sentença.   
d) deve ser elaborado e remetido ao juiz, para homologação, no prazo máximo de 30 dias.  
e) deve prever qual será o tempo mínimo de duração de cada medida posta sob execução.  
 

77 - O advogado, segundo disciplina o Estatuto da Criança e do Adolescente,   
 

a) deve estar presente, sob pena de nulidade, no ato de oitiva informal do adolescente pelo representante do Ministério Público. 
b) deve propor a ação socioeducativa nos casos de ato infracional equiparado a crime de ação penal privada.  
c) é integrante obrigatório da equipe da assessoria técnica dos conselhos tutelares. 
d) é dispensado de atuar em defesa do requerido nos processos de apuração de infração administrativa às normas de proteção 

à criança e ao adolescente. 
►e) é dispensado de representar os adotantes quando o pedido de adoção recair sobre criança cujos pais sejam falecidos ou 

destituídos do poder familiar. 
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78 - A adoção unilateral 
 

a) resulta no desligamento de qualquer vínculo com pais ou parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.  
b) dispensa, conforme o caso, o estágio de convivência, mas exige sempre prévia habilitação do adotante em procedimento 

judicial próprio. 
►c) corresponde à hipótese em que um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro. 
d) ao contrário da adoção conjunta, ocorre quando a criança ou adolescente é adotado por pretendente habilitado a adotar 

sozinho, que passa a ser o único genitor constante de seu assento de nascimento. 
e) é a modalidade de adoção decretada sem consentimento expresso do adotando, bastando a manifestação de vontade do 

adotante.  
 

79 - Nos campos do atendimento dispensado aos adolescentes suspeitos da prática de ato infracional ou submetidos a medida 
socioeducativa, é papel do Conselho Tutelar, conforme previsto em lei, 

 

a) acompanhar a lavratura dos autos de apreensão quando o adolescente apreendido estiver desacompanhado dos pais ou 
responsável. 

►b) providenciar a medida de proteção estabelecida pela autoridade judiciária para o adolescente autor de ato infracional.  
c) participar diretamente da elaboração do plano individual de atendimento nas medidas socioeducativas de meio aberto. 
d) elaborar, como subsídio para decisão judicial de aplicação da medida socioeducativa, estudo social da família do adolescente. 
e) promover o acompanhamento dos egressos de medida socioeducativa de internação. 
 

80 - João iniciou o cumprimento de medida socioeducativa de internação aos 17 anos de idade. Se ainda estiver internado, 
João, assim que completar 18 anos, pelo fato de ter alcançado a maioridade penal,    

 

a) será liberado compulsoriamente. 
b) terá a medida de internação substituída por medida não privativa de liberdade. 
c) será transferido para divisão especializada do sistema penitenciário, separado, porém, dos condenados que cumprem sanção 

penal. 
d) passará a ser titular, no processo de execução da internação, de todas as garantias e benefícios outorgados aos adultos 

submetidos a pena privativa de liberdade.  
►e) não terá, pelo simples alcance da maioridade penal, afetada sua situação socioeducativa. 
 
 

DIREITOS HUMANOS 
 
81 - A "Lei Menino Bernardo" ou "Lei da Palmada", alcunhas para projeto de lei aprovado em 2014 pelo Congresso Nacional, 

objetiva a proibição do uso de castigos físicos ou tratamentos cruéis ou degradantes na educação de crianças e 
adolescentes.  

 

 A respeito do mesmo tema, diversos órgãos do sistema internacional de direitos humanos vêm trabalhando com a questão 
dos castigos corporais de crianças, diante do que é correto afirmar: 

 

a) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos apelou aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos 
para que atuassem de forma progressiva e continuada frente ao problema do uso do castigo corporal, mediante a 
implementação gradativa de sua proibição legal em todos seus âmbitos. 

b) O castigo corporal, como método disciplinar, resulta de sua tolerância e aceitação social. Por isso, a Convenção sobre os 
Direitos da Criança das Nações Unidas admite aquela prática, desde que o ato não caracterize tortura ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante.  

c) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, a pedido da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, produziu Opinião 
Consultiva em que estabeleceu os padrões jurídicos sobre o problema do castigo corporal, consolidando noções já 
desenvolvidas pela jurisprudência do sistema interamericano de direitos humanos.   

d) Ao estabelecer qual o corpus juris aplicável em casos de violações aos direitos das crianças, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos excluiu a possibilidade de utilização de tratados, declarações e demais documentos produzidos pelo sistema 
de direitos humanos das Nações Unidas, considerando-os inaplicáveis no âmbito do sistema interamericano de direitos 
humanos. 

►e) O Comitê dos Direitos da Criança das Nações Unidas, em sua Observação Geral N° 8 adotada em 2006, definiu o castigo 
corporal ou físico como "todo castigo em que se utilize a força física e que tenha por objetivo causar certo grau de dor ou mal-
estar, ainda que seja leve". 

 
82 - Assinale a alternativa correta. 
 

a) Karl Marx, filósofo do século XIX, ao analisar criticamente os direitos humanos estabelecidos pelas Declarações de Direitos 
do século anterior, sustentou que as liberdades individuais por elas estatuídas deveriam coexistir com outros direitos humanos, 
de natureza econômica e social, a fim de garantir as condições de vida em uma sociedade sem classes.  

b) A importância do pensamento de John Locke para o fundamento dos direitos humanos se dá na medida em que o filósofo 
desenvolveu a noção de igualdade fundamental entre os homens, não apenas no plano abstrato, mas no sentido de sua 
realização material pela ação do Estado. 

►c) Ao criticar o fundamento jusnaturalista dos direitos humanos, o filósofo Jeremy Bentham discorda da existência de um Contrato 
Social hipotético, sustentando que a avaliação das condutas deve se dar tendo-se em conta a maximização da felicidade da 
maioria. 

d) Immanuel Kant, expoente da teoria positivista, sustentava que a validade das normas de direitos humanos residia na 
observância das regras constitucionais para a sua edição, rejeitando o fundamento jusnaturalista quanto à inerência dos 
direitos naturais. 

e) Jean-Jacques Rousseau, em sua obra Do contrato social, propõe que as bases nas quais se sustenta a sociedade sejam 
repactuadas, sobretudo para que se garanta o direito de propriedade, fundamento jusnatural dos direitos humanos.   
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83 - O caso conhecido como "Campo Algodonero", julgado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 16 de novembro 
de 2009 (exceção preliminar, fundo, reparações e custas), tornou-se célebre por tratar 

 

►a) da violência estrutural de gênero (feminicídio). 
b) dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes indocumentados. 
c) do impacto do uso intensivo de agrotóxicos sobre o meio ambiente natural. 
d) dos parâmetros de reparação adotados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
e) do primeiro caso decorrente de uma comunicação apresentada por um Estado-parte em face de outro perante a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos. 
 

84 - No curso do ano passado, o Brasil vivenciou o ressurgimento das manifestações de rua em diversas cidades do país, cujo 
ápice se deu em 13 de junho de 2013. Tais manifestações colocaram em evidência a necessidade de aprofundar o 
tratamento jurídico que deve ser conferido ao tema, especialmente para estabelecer a natureza, o sentido e o alcance do 
direito de reunião, bem como dirimir eventuais conflitos deste com outros direitos humanos. Diante disso, é INCORRETO 
afirmar: 

 

a) A liberdade de reunião pode ser denominada de liberdade-condição, porque, sendo um direito em si, constitui também 
condição para o exercício de outras liberdades. 

b) O sentido de fundamentalidade de que se reveste essa liberdade pública permite afirmar que seu exercício mostra-se 
essencial para a propagação das reivindicações das minorias, ainda que impopulares. 

c) As normas do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos a respeito 
do direito de reunião coincidem quase inteiramente, especialmente ao prescrever que as restrições àquele, permitidas em 
uma sociedade democrática e desde que previstas em lei, devem se dar no interesse da segurança nacional, da segurança 
ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde pública, ou os direitos e as liberdades das demais pessoas. 

d) Decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal associam o direito de reunião pacífica ao exercício 
da cidadania e ao desenvolvimento de uma sociedade democrática. 

►e) O direito de reunião, dado seu papel central para o funcionamento de uma sociedade democrática, é protegido contra sua 
suspensão em qualquer hipótese, na forma do que prevê o artigo 4º do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. 

 
85 - Em 22 de maio de 2014, a Corte Interamericana de Direitos Humanos emitiu Medidas Provisórias relativas à situação do 

Complexo Penitenciário do Curado, no Estado de Pernambuco, Brasil. 
 

A esse respeito é correto afirmar que 
 

►a) foi requerido ao Estado que adotasse imediatamente todas as medidas necessárias para a garantia da vida das pessoas 
privadas de liberdade, bem como de agentes penitenciários, funcionários e visitantes. 

b) as medidas foram requeridas no curso de um caso contencioso que tramita na Corte. 
c) foi determinado que o Estado de Pernambuco informe a Corte, a cada três meses, sobre as providências adotadas. 
d) entre os peticionários, que originalmente se dirigiram à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, figurava a Defensoria 

Pública. 
e) ao Estado foi concedido prazo de 1 (um) ano para que tomasse as providências requeridas, sob pena de fixação de multa 

pelo descumprimento da ordem da Corte. 
 

86 - Mostram-se persistentes, no comportamento de grupos de torcedores de futebol, manifestações de racismo e outras 
formas de preconceito, tendo ficado mundialmente famosa a espirituosa atitude do jogador brasileiro Daniel Alves, ao 
comer a banana que fora atirada em sua direção durante partida do clube pelo qual atua.  

 

 Em relação ao racismo e à discriminação racial, o Sistema Internacional de Direitos Humanos desenvolveu normas e 
órgãos de supervisão e controle, tendo em vista a erradicação definitiva desse mal. Sobre o tema, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial prevê que os Estados-partes 
devem adotar medidas legislativas para tipificar o crime de racismo, recomendando, ainda, que a respectiva pena recaia 
preferencialmente sobre medidas alternativas à prisão. 

b) A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Prática de Racismo autoriza qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou 
entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, a apresentar à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação daquela 
Convenção por um Estado-parte.  

c) O Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial das Nações Unidas pode conhecer de ofício de situações graves e 
notórias de racismo, adotando um procedimento destinado a cobrar do Estado-parte esclarecimentos sobre o caso. 

►d) O Estado-parte pode ser responsabilizado internacionalmente por ato racista ou discriminatório praticado por particular, caso 
comprovada sua omissão em adotar as medidas estabelecidas no artigo II da Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação Racial. 

e) A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial prevê a jurisdição universal para 
o julgamento do crime de racismo, autorizando que, no exemplo constante do enunciado, o agressor possa ser julgado no 
Brasil pelo fato de a vítima ser nacional deste país.  
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87 - Sobre os direitos humanos das pessoas com transtorno mental, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a 
Resolução nº 46/119, em 17 de dezembro de 1991, cujo anexo, denominado "Princípios para a Proteção de Pessoas 
Acometidas de Transtorno Mental e a Melhoria da Assistência à Saúde Mental" estabelece os padrões internacionais a 
respeito do tema. 

 

 Em vista deste documento, assinale a alternativa que NÃO representa um dos princípios adotados. 
 

a) Nunca serão fatores determinantes para o diagnóstico de um transtorno mental: os conflitos familiares ou profissionais, a não-
conformidade com valores morais, sociais, culturais ou políticos, ou com crenças religiosas prevalentes na comunidade da 
pessoa. 

b) Todo usuário terá direito de ser tratado no ambiente menos restritivo possível, com o tratamento menos restritivo ou invasivo, 
apropriado às suas necessidades de saúde e à necessidade de proteger a segurança física dos outros. 

c) Não se deverá empregar a restrição física ou o isolamento involuntário de um usuário, exceto de acordo com os procedimentos 
oficialmente aprovados, adotados pelo estabelecimento de saúde mental, e apenas quando for o único meio disponível de 
prevenir dano imediato ou iminente ao usuário e a outros. Mesmo assim, não deverá se prolongar além do período estritamente 
necessário a esse propósito. 

►d) A medicação deverá atender da melhor maneira possível às necessidades de saúde do usuário, sendo administrada apenas 
com propósitos terapêuticos ou diagnósticos, ou como parte de um procedimento de responsabilização disciplinar resultante 
de violações graves e reiteradas às normas sociais de comportamento. 

e) O usuário terá o direito de escolher um advogado para representá-lo como tal, incluindo a representação em qualquer 
procedimento de queixa e apelação. Se o usuário não puder garantir tais serviços, colocar-se-á um advogado a sua disposição, 
gratuitamente, enquanto perdurar sua carência de meios de pagamento. 

 
88 - Dentre as funções do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas não se inclui a de: 
 

a) conduzir a Revisão Periódica Universal. 
►b) encaminhar denúncias de violação dos direitos humanos à Corte Internacional de Justiça. 
c) estabelecer Procedimentos Especiais e indicar as pessoas que ocuparão os respectivos mandatos. 
d) promover a educação sobre direitos humanos. 
e) fazer recomendações à Assembleia Geral tendo em vista o desenvolvimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

 

 

PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
 
89 - Assinale a alternativa correta nos termos da LC 136/2011. 
 

a) Os membros e servidores da Defensoria Pública do Estado do Paraná́ somente poderão ser promovidos após 03 (três) anos 
de efetivo exercício na categoria.  

b) De acordo com a LC estadual n. 136/2011, são órgãos de atuação da Defensoria Pública do Estado do Paraná os Núcleos 
Especializados da Defensoria Pública do Estado e os Defensores Públicos do Estado.  

c) Conforme a LC 136/2011, o Defensor Público-Geral do Estado será́ substituído, em suas faltas, impedimentos, licenças e 
férias, pelo Corregedor geral do Estado.  

►d) A destituição do Defensor Público-Geral do Estado ocorrerá mediante iniciativa do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado e por deliberação da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná́, sendo 
assegurada a ampla defesa e o direito ao contraditório.  

e) Ao Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado compete conhecer e julgar os processos administrativos disciplinares 
de membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 
90 - Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

►a) No processo administrativo disciplinar, a sanção aplicável no caso de improbidade funcional será a suspensão. 
b) As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser públicas salvo nas hipóteses 

legais de sigilo, e realizadas, no mínimo, bimestralmente, podendo ser convocadas por qualquer conselheiro, caso não 
realizadas dentro desse prazo. 

c) À Ouvidora-geral da Defensoria Pública do Estado compete promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil.  
d) Os membros da Defensoria Pública do Paraná são inamovíveis, salvo se apenados com remoção compulsória.  
e) Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete decidir acerca da destituição do Corregedor Geral da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná́, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa. 
 

91 - Considerando as prerrogativas e garantias conferidas à Defensoria Pública, e reconhecidas pela jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Defensoria Pública possui a prerrogativa de intimação pessoal das decisões em qualquer processo ou grau de jurisdição, 
sendo que o prazo de recurso deve ser contado a partir da data da aposição da ciência pelo membro dessa Instituição.  

b) Consoante jurisprudência reiterada, a prerrogativa da intimação pessoal do Defensor Público deve ser sempre observada, 
mesmo no rito dos juizados especiais criminais, eis que trata-se de prerrogativa inserta no art. 128, I, LC. 80/94.  

►c) Não configura ilegalidade a determinação do Juiz-Presidente do Tribunal do Júri que estabeleça a proibição de retirada dos 
autos por qualquer das partes, inclusive no caso de réu assistido pela Defensoria Pública, nos cinco dias que antecedam a 
realização da sessão de julgamento. 

d) É prerrogativa do Defensor Público comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se 
acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de 
internação coletiva, sempre mediante prévio agendamento. 

e) São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado, sem prejuízo de outras que a lei estadual estabelecer, a 
independência funcional no desempenho de suas atribuições, a indivisibilidade, a irredutibilidade de vencimentos e a 
estabilidade.  
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92 - Com base na jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta. 
 

a) De acordo com entendimento jurisprudencial, a presença do Defensor Público na audiência de Instrução e Julgamento na 
qual foi proferida a sentença retira o ônus de sua intimação pessoal, eis que concretizado o princípio constitucional da ampla 
defesa.  

b) Na hipótese de ser deferido o benefício da gratuidade de justiça, a atuação de advogado particular exige comprovação de 
contratação pro bono do profissional, sob pena de cassação do benefício.  

c) A declaração de pobreza goza de presunção “juris tantum”, não podendo o juiz ordenar a comprovação do estado de 
miserabilidade da parte requerente do benefício.  

►d) O acompanhamento dos processos em trâmite no STJ fica a cargo da Defensoria Pública da União, enquanto as defensorias 
dos Estados, mediante lei específica, não organizem e estruturem o seu serviço para atuar continuamente em Brasília, 
inclusive com sede própria.  

e) Serão devidos honorários à Defensoria Pública do Estado do Paraná na hipótese em que a mesma obtém condenação do 
Estado do Paraná a fornecer medicamentos a pessoa hipossuficiente. 

 
93 - Com referência ao exercício da curadoria especial e ao pagamento de honorários, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O deferimento do benefício da gratuidade de justiça isenta o beneficiário do pagamento de custas e honorários advocatícios, 
exceto se o mesmo houver celebrado contrato com advogado particular, hipótese em que presume-se que o hipossuficiente 
renunciou ao benefício da isenção no que tange aos honorários advocatícios contratuais.  

b) Na hipótese da atuação excepcional da Defensoria Pública no desempenho da função de curadoria especial para réu revel 
citado por hora certa, serão devidos honorários.  

c) A Defensoria Pública estadual não faz jus a receber honorários de sucumbência decorrentes da condenação do município na 
ação por ela ajuizada em favor de necessitado, relativa ao fornecimento de medicamento, eis que se opera in casu o instituto 
da confusão entre credor e devedor. 

d) Nas hipóteses de réu revel citado por hora certa caberá ao Poder Judiciário nomear um Defensor Público para exercer a 
curadoria especial.  

e) O curador especial poderá apresentar contestação, reconvenção ou exceção dentro do prazo de resposta.  
 

94 - Considerando a disciplina da lei 1060/50 e a jurisprudência acerca da gratuidade de justiça, assinale a alternativa correta. 
 

a) O benefício da gratuidade de justiça poderá ser deferido a pessoas jurídicas, sendo certo que, em se tratando de pessoa 
jurídica sem fins lucrativos, a hipossuficiência é presumida.  

b) O requerente do benefício da gratuidade de justiça, por exigência legal, mencionará na petição os seus rendimentos a fim de 
comprovar sua condição de hipossuficiente.  

c) É vedado ao órgão jurisdicional condenar o assistido da Defensoria Pública, beneficiário da gratuidade de justiça, ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios.   

d) A parte contrária somente poderá requerer a revogação dos benefícios da assistência judiciária na sua primeira oportunidade 
de se manifestar nos autos, precluindo tal possibilidade em seguida. 

►e) A gratuidade de justiça pode ser pleiteada no curso do processo. Neste caso, a petição não prescindirá de autuação em 
separado, apensando-se os respectivos autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente.   

 
95 - À luz da LC 80/94, assinale a alternativa correta no que diz respeito à Defensoria Pública. 
 

a) Aos membros da Defensoria Pública dos Estados é vedado exercer atividade políticopartidária em qualquer hipótese.  
b) São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a inamovibilidade e a independência funcional.  
►c) É função institucional da Defensoria Pública promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, 

abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo admissíveis todas as 
espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.  

d) O instrumento de transação referendado pelo Defensor Público somente valerá como título executivo extrajudicial após sua 
homologação pelo Poder Judiciário.  

e) Caso o Defensor Público entenda inexistir hipótese de atuação institucional deverá denegar o atendimento por escrito ao 
assistido, somente devendo submeter à ciência do Defensor Público-Geral em caso de recurso por parte do assistido. 

 
96 - Assinale a alternativa correta. 
 

a) Nos casos de assistência judiciária, é vedado ao Juízo valer-se do contador do Juízo para elaboração de memória do cálculo 
na execução por quantia certa, eis que tal elaboração seria ônus da Defensoria Pública, órgão incumbido da função 
constitucional de prestar a assistência judiciária gratuita.  

►b) O verbete sumular vinculante de n. 5, que dispõe que “a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo 
disciplinar não ofende a Constituição” somente é aplicável ao procedimento disciplinar na esfera cível-administrativa, não 
sendo aplicável no procedimento disciplinar no âmbito da execução penal.  

c) Nas comarcas em que não há Defensoria Pública devidamente instalada, o advogado dativo nomeado pelo Poder Judiciário 
gozará de prazo em dobro para se manifestar nos autos.  

d) Em caso de atuação de Defensor Público diverso daquele que ajuizou a demanda, é imprescindível que haja autorização da 
parte assistida.  

e) A autoridade policial após lavrar a prisão em flagrante sempre deverá remeter cópia integral do auto de prisão em flagrante à 
Defensoria Pública no prazo de 24 horas. 
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FILOSOFIA DO DIREITO E SOCIOLOGIA JURÍDICA  
 
97 - “Deveríamos então supor que a prisão e de uma maneira geral, sem dúvida, os castigos, não se destinam a suprimir as infrações; 

mas antes a distingui-las, a distribuí-las, a utilizá-las; que visam, não tanto tornar dóceis os que estão prontos a transgredir as leis, 
mas que tendem a organizar a transgressão das leis numa tática geral de sujeições [...] Em resumo, a penalidade não reprimiria 
pura e simplesmente as ilegalidades; ela as diferenciaria, faria sua economia geral”. (FOUCAULT, Michel, Vigiar e punir). 

 

 Pode-se afirmar que, de modo coerente com o pensamento foucaultiano, o tema central em Vigiar e punir é 
 

►a) a descrição de uma alteração nas práticas históricas que culminaria na construção histórica das ciências humanas e de um 
novo sujeito, sob a égide de uma tecnologia de exame constante e estudo de “casos”. 

b) a afirmação da liberdade fundamental do ser humano, inerente à própria natureza humana. 
c) a celebração da progressiva humanização das penas, indo das penas corporais às privativas de liberdade, menos invasivas 

quanto ao âmbito de autonomia individual. 
d) a apresentação da essência do conceito de poder, que consiste na dominação exercida por um grupo de pessoas sobre 

determinada pessoa, sob a forma de uma vigilância constante, atualizando o conceito marxista de luta de classes. 
e) a evolução da ideia de justiça penal, antes marcada pela justiça divina e cada vez mais centrada no ser humano, e, portanto, 

mais justa. 
 
98 - “Intérpretes do Brasil” delimita uma categoria singular de intelectuais voltados à compreensão dos dilemas do país face 

à modernização peculiar e aos problemas históricos, quando comparados aos mesmos processos ocorridos nos países 
ditos “desenvolvidos”.  

 

Sobre essas interpretações do país, assinale a alternativa correta. 
 

a) O desenvolvimentismo é teoria que privilegia o papel da sociedade civil frente à atuação do Estado no desenvolvimento 
socioeconômico do País. 

b) No clássico “Dependência e desenvolvimento na América Latina”, Fernando Henrique Cardoso postula um projeto político 
nacional que deveria ter como modelo os países desenvolvidos, com correções pontuais para adaptação à nossa realidade. 

c) O “sentido da colonização” brasileira, na interpretação de Caio Prado Jr. sobre a formação histórica do país, é expressão que 
descreve o processo de conscientização da população brasileira quanto à formação de uma nação nos trópicos, apartada do 
mero jogo de trocas comerciais com os países “desenvolvidos, que não tinha “sentido”. 

►d) Característica comum a intelectuais como Sérgio Buarque, Caio Prado Jr. e Raymundo Faoro é a detecção de um “mal de 
origem”, ou seja, supostas “falhas” na formação histórica do Brasil. 

e) O “homem cordial”, categoria criada por Sérgio Buarque de Holanda, delimita o tipo brasileiro, e, no entender do sociólogo, é 
a contribuição original do Brasil ao mundo moderno, devendo ser preservada em nosso processo de modernização. 

 
99 - De acordo com a jurista francesa Simone Goyard-Fabre, a questão central da filosofia jurídica é a discussão acerca do 

fundamento para o ordenamento jurídico, que historicamente foi tomada pelo debate entre naturalismo e positivismo.  
 Acerca do tema, é correto afirmar: 
 

1. Na filosofia hegeliana, a realização da razão no direito prescinde do Estado, eis que o direito positivo é arbitrário e 
naturalmente tendente à alienação, e a verdadeira cidadania só pode aflorar de uma sociedade autônoma face ao 
poder estatal. 

2. A teoria autopoiética de Luhmann necessita da referência a um sistema jurídico “aberto”, cuja redefinição dos 
elementos é possível somente por meio de um referencial externo social, político ou cultural. 

3. O advento do constitucionalismo anda lado a lado com o triunfo do racionalismo moderno, eis que possibilitou a 
interpretação racional do ordenamento jurídico enquanto “sistema” hierarquizado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
►b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
100- É uma característica fundamental da teoria da justiça de John Rawls, na interpretação de Roberto Gargarella: 
 

a) Utilitarismo, na forma da postura que considera um ato como correto quando maximiza a felicidade geral. 
b) Minimização do papel do Estado junto à sociedade, cuja intervenção deve reservar-se a corrigir ilegalidades patentes. 
►c) A ideia de que a herança, por exemplo, só é justificável se fizer parte de um esquema que melhora as expectativas dos 

membros menos favorecidos da sociedade. 
d) A eleição de um rol determinado e imutável de bens de vida que deve estar disponível a todos os membros da sociedade, em 

qualquer época. 
e) A concepção de um Estado que privilegie a meritocracia, eis que é necessário recompensar adequadamente o esforço 

individual que, se utilizado em todo seu potencial, terminará por favorecer toda a sociedade. 
 




